
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAR
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Projeto  de  Lei  do  Exec:utivo  n®  07,  DE

29.03.2019.

Emenfaf  Altera  a  Lei  2.915/91.  Atribuições

do  cargo  Engenheiro  Florestal.  Possibilidade.

Auror:    Prefeito    Municipal    lzaías   José   de

Santana.

PAFtECER N° 89 -METL _-SAJ___=__O_4J201g

I - RELATómo

Trata-se  de  Projeto  de  Lei  do  Executivo  de  autoria  do  Nobre  Prefeito  deste  Município,

Sr.  Izaías José de Santana, que dispõe sobre alterações na  Lei  Municipal 2.915 de  13 de  março

de  1991,  acerca das atribuições do cargo de provimento efetivo de  Engenheiro Florestal.

Conforme  consta   em   sua   Mensagem   (fls.   07/08),   essa   alteração  `'visa   adequar  a

descrição  das  atribuições  do  cargo  de   Engenheiro   Florestal   às  atividades   relacionadas  ao

licenciamento ambiental  municipal,  bem como as demais atividades do  Poder Público Municipal

que  demandem  conhecimento  técnico  específico'',  além  de  que  `'essa  alteração  legislativa  é

necessária  para  evidenciar a  atuação  dos  ocupantes  do  referido  cargo  de  provimento  efetivo

nos  processos de  licenciamento,  conforme  preconiza  a  legislação ambiental vigente''.

11 -FUNDAMENTACÃO

Destacamos que est:a  propositura  se enquadra  ao  inciso 1 do artigo  30  da  Constituição

Federal,  por se tratar de matéria de  interesse do Município:

Art.  30.  Compete aos  Municípios:
I  -legislar sobre assuntos de  interesse  local;
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Quant:o  ao  t:eor da  matéria  tratada,  a  Lei  Federal  5.194  de  24  de  dezembro

`'regula  o  exercício  das  profissões  de  Engenheiro,  Arquiteto  e  Engenheiro-Agrônomo,  e  dá

oufras prov/.c/ênc/.as''.  0 artigo 70 trata justamente das atribuições destes cargos:

Art. 70 -As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do
arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem  em:
a)  desempenho  de  cargos,  funções  e  comissões  em  entidades  estatais,
paraestatais, autárquicas e de economia  mista e privada;
b)  planejamento ou  projeto,  em  geral, de regiões, zonas, cidades,  obras,
estruturas,      transportes,      explorações      de      recursos      naturais      e
desenvoMmento da  produção industrial e agropecuária;
c)  est:udos,  projet:os,  análises,  avaliações,  vistorias,  perícias,  pareceres e
divulgação técnica;
d)  ensino,  pesquisa,  experimentação e ensaios;
e) fiscalização de obras e serviços técnicos;
f) direção de obras e serviços técnicos;
g)  execução de obras e serviços técmicos;
h)  produção técnica  especializada,  industrial  ou  agropecuária.
Parágrafo único -Os enaenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos
Doderão exer-cer aua[auer oul:ra atividade aLJe,  Dor sua  nal:Lireza,
se inclua ho âmbito de suas Drofissões.  (grifo nosso).

Os  artigos  26  e  27  desta   lei  fazem   referência  ao  Conselho  Federal  de  Engenharia,

Arquitetura  e Agronomia  (CONFEA):

Art.  26  -  0  Conselho  Federal  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia,
(CONFEA),   é   a   instância   superior   da   fiscalização   do   exercício
profissional da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia.
Art. 27 I São atribuições do Conselho Federal:
(...)
f)    baixar    e    fazer    publicar    as    resoluções    previstas    para
[-egulamentação   e   execução   da   presente   Lei,   e,   ouvidos   os
Conselhos Regionais, resolver os casos omissos; (grifo nosso).

No  uso de suas atribuições,  o CONFEA publicou a  Resolução  no  218/73,  que elenca,  em

seus artigos  10  e  100,  as atribuições a  serem  exercidas  pelo  Engenheiro  Florestal:

Art.     10     -     Para     efeito     de     fiscalização     do     exercício     profissional
correspondente  às  diferentes  modalidades  da  Engenharia,  Arquitetura  e
Agronomia   em   nível   superior  e   em   nível   médio,   ficam   designadas  as
seguint:es atMdades:

Atividade 01  -Supervisão, coordenação e orientação técnica;
Atividade  02  -  Est:udo,  planejamento,  projeto  e especificação;
Atividade  03  -Estudo  de viabilidade técnico-econômica;
Atividade  04  -Assistência,  assessoria  e consult:oria;
At:ividade  05  -  Direção de obra  e serviço técnico;
At:ividade  06  -Vistoria,  perícia,  avaliação,  arbitramento,  Iaudo  e  parecer
técnico;
Atividade 07 -  Desempenho de cargo e função técnica;
Atividade   08   -   Ensino,   pesquisa,   análise,   experimentação,   ensaio   e
divulgação técnica;  extensão;
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Atividade 09 -  Elaboração de orçamento;
Atividade  10  -  Padronização,  mensuração  e controle de qualidade;
Atividade  11  -Execução de obra e serviço técnico;
Atividade  12  -  Fiscalização de obra  e serviço técnico;
Atividade  13  -  Produção técnica  e  especializada;
At:ividade  14  -Condução de trabalho técnico;
AtMdade  15  -Condução  de  equipe  de  instalação,  montagem,  operação,
reparo ou  manutenção;
Atividade  16  -  Execução de  instalação,  mont:agem  e  reparo;
Atividade  17  -Operação e manutenção de equipamento e  instalação;
Atividade  18  -  Execução  de desenho técnico.

Art.  10 -Compete ao ENGENHEIRO FLORESTAL:
I  -  o  desempehho  das  atividades  01  a  18  do  artigo  10  desta
Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins florestais
e   suas   instalações   complementares,   silvimetria   e   inventário   florestal;
melhoramento     florestal;      recursos     naturais     renováveis;      ecologia,
climatologia, defesa sanitária florestal;  produt:os florestais,  sua tecnologia
e  sua  industrialização;  edafologia;   processos  de  utilização  de  solo  e  de
floresta;   ordenamento   e   manejo   florestal;   mecanização   na   floresta;
implementos florestais;  economia e crédito rural  para fins florestais;  seus
serviços afins e correlatos.  (grifo nosso)

Em   virtude   dos  fatos   apresentados  acima,   podemos   constatar  que   as  atribuições

propostas  pelo Prefeito estão em  harmonia com  os preceitos legais.

Quanto à  competêncía,  elencamos abaixo  o  artigo 40  da  Lei  Orgânica  do  Munícipio  e  o

§20   do   artigo   94   do   Regimento   lnterno   desta   Casa   Legislativa,   demonstrando   assim   a

legitimidade  de  inicjativa  de ta]  Projeto:

Artigo   40   -   São   de   iniciativa   exclusiva   do   Prefeito   as   ]eis   que
disponham  sobre:
I  -  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,  funções  ou
empregos   públicos   ha   Administração   Djreta   e   autárquica   ou
aument:o de sua  remuneração;
11   -   servidores   públicos,   seu   regime  jurídico,   proviment:o   de   cargos,
estabilidade,  aposentadoria e vencimentos;
111 -criação, estruturação e atribuições das Secretarias ou departamentos
equivalentes e órgãos da Administração  Pública;
IV  -  matéria  orçamentária,  e  a  que  autorize  a  abertura  de  créditos  ou
conceda  auxílios,  prêmios e subvenções;
V -concessões e serviços públicos.
Parágrafo  Único  -  Não  será  admitido  aumento  da  despesa  prevista  nos
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto
no  inciso IV,  primeira  parte.

Art.  94, § 20      É da competência exclusiva do prefeitoa iniciativa dos
projetos de  lei  que:
I  -disponham  sobre  matéria financeira;
11  -  disponham  sobre  a  crjação,  transformação  ou  extinção  de
cargos, funções ou empregos púb]icos na Adminisl:ração  Direta e
lndireta ou fixação de sua  remuneração;
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111 -disponham sobre servidores púb[icos, seu regime jurídico,
de   cargos,   estabilidade,   aposentadoria   e  vencimentos,   ressalvados  os
casos de competência  privat:iva da Câmara;
IV -disponham  sobre  criação,  estruturação e  atribuições das Secretarias
ou  Departamentos equivalentes e  órgãos da Administração  Pública;
V -disponham sobre matéria orçamentária e a que autoriza a abertura de
créditos ou conceda auxílios,  prêmios e subvenções.  (grifo  nosso).

Além  dos  pontos  elencados,  ressaltamos  que  esta  alteração  não  demandará  àumento

de  gastos  dos  cofres  públicos,  visto  que  apenas  adequa  a  descrição  do  cargo  ora  tratado  à

legislação vigente,

111 - CONSIDERACõES

Cumpre  mencionar  que  as  atribuições  presentes  no  ANEXO  do  Projeto  (fls.  05/06),

referentes as atribuições do cargo de engenheiro florestal,  não constam  na  lei que se pretende

alterar (Lei  2.915/91).

iv - CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,   pode-se  concluir  que  este   Projeto  de   Lei   do   Executivo   poderá

prosseguir,  por estar de acordo com a  legislação vigente.

V - COMISSõES

0 Projeto deverá ser objeto de análise da Comissão Permanente de Constituição e

JL]Stiça[

VI - VOTACÂO

A votação está sujeita a um turno de discussão e dependerá do voto favorável da maioria

simples  para  sua  aprovação,  sendo  o voto,  nominal,  conforme  previsão dos artigos  122,  §  10

c/c art,  124,  §  2o e  30,  111, todos do  Regimento lnterno da  Câmara  Municipal  de Jacareí.

É o parec:er.

Mirta Eveliane Tamen Lazcano
OAB/SP 250.244-Consultor Jurídico Legislativo
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Projeto de Lei do Executivo n° 007/2019

Emer\+a..    Projeto    de    iniciativa    do

Prefeito  que  altera  a  Lei  n°  2.915/91,

referente  as  atribuições  do  cargo  de

Engenheiro  Florestal,  nos  termos  em

que          especifica.           Possibilidade.

Constitucionalidade. Prosseguimento.

DESPACHO

Aprovo  o  parecer  de   n°  089  -  METL  -  SAJ   -

04/2019 (fls. 09/12) por seus próprios fundamentos.

Acresço,       nesta      oporiunidade,      os      diplomas

normativos  vigentes  que  dão  embasamento  a  propositura,  a  fim  de  que  os

nobres Parlamentares tenham melhores subsídios para cotejo.

Sem  prejuízo,  reforço que a  parte final  do artigo  3°

da propositura deve, sempre que possível, revogar expressamente eventuais

leis  atingidas   pela   propositura,   conforme  determina   a   Lei   Complementar

Estadual n° 863/1999.1

Por fim saliento que, além da Comjssão Permanente

de Constituição e Justiça, a propositura deverá ser apreciada, também, pelas

Comissões  Permanente  de  Defesa  do  Meio  Ambiente  e  dos  Djreitos  dos

1 Ariigo 6° - A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais
revogadas.
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Animaís   (artjgo  37   do   Regimento   lntemo)  e  Obras,   Serviços   Públicos   e

Urbanismo (artigo 35 do Regimento lntemo).
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Presídência da F`epública
Casa CivíI

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 5.19_4, DE 24 DE DEZEMBF`O DE 1966.

Paries mantidas pelo Congressp Nacional

Mensagem de veto

Vide Decrel:o Lei n° 241 ]±!ÊJJi2_6±_
Vide Decreto 79.137, de 1977
Vicle._..Lei  n° 8.195,  de  1991
Wde Lei n° 12.378, de 2010

Regula    o    exerci'cio    das    profissões    de    Engenheiro,
Arquiteto      e      Engenheiro-Agrônomo,      e      dá      outras
provjdências.

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

0 CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

TÍTULO  I

Do Exercício Prõfissional da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia

Capítulo 1

Das Atividades Profissionais

Seção 1

Caracterização e Exercício das Profissões

Art.  1° As  profissões  de  engenheiro,  arquiteto  e  engenheiro-agrônomo  são  caracterizadas  pelas  realizações  de
interêsse social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos:

a) aproveitamento e utilização de recursos naturais;

b) meios de locomoção e comunicações;

c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus aspectos técnicos e artísticos;

d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extensões terrestres;

e) desenvo]vimento jndustrial e agropecuário.

Art.  2°  0  exerci'cio,  no  País,  da  profissão  de  engenheiro,  arquiteto  ou  engenheiro-agrônomo,  observadas  as
condições de capacidade e demais exigências legais, é assegurado:

a) aos que possuam, devidamente registrado, diploma de faculdade ou escola superior de engenharia, arquitetura
ou agronomia, oficiais ou reconhecidas, existentes no País;

b) aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no Pai's, diploma de faculdade ou escola estrangeira de
ensino  superior  de  engenharia,  arquitetura  ou  agronomia,  bem  como  os  que  tenham  êsse  exerci'cio  amparado  por
convênios internacionais de intercâmbio;

c)  aos  estrangeiros  contratados  que,  a  critério  dos  Conselhos  Federal  e  Regionais de  Engenharia,  Arquitetura  e
Agronomia, considerados a escassez de profissionais de determinada especialidade e o interêsse nacional, tenham seus
ti'tulos registrados temporàriamente.

Parágrafo   único.   0   exerci'cio   das  atividades   de   engenheiro,   arquiteto   e  engenheiro-agrônomo   é   garantido,
obedecidos  os  limites  das  respectivas  licenças e excluídas  as expedidas,  a ti'tulo  precário,  até  a  publicação desta  Lei,
aos que, nesta data, estejam registrados nos Conselhos Regionais.

Seção  11

Do uso do Título Profissional

Art.  3°  São  reservadas  exclusivamente  aos  profissionais  referidos  nesta  Lei  as  denominações  de  engenheiro,
arquiteto ou engenheiro-agrônomo, acrescidas obrigatôriamente, das características de sua formação básica.



Parágrafo  único.  As  qualificações  de  que  trata  êste  ariigo  poderão  ser  acompanhadas  de  designações  outras
referentes a cursos de especialização, aperfeiçoamento e pós-graduação.

Art.   4°   As   qualificações   de   engenheiro,   arquiteto   ou   engenheiro-agrônomo   só   podem
denominação de pessoa juri'dica composta exclusivamente de profissionais que possuam tais títulos.

Art. 5° Só poderá ter em sua denominação as palavras engenharia, arquitetura ou agronomia a

ser   acrescidas   à

industrial cuja diretoria fôr composta, em sua maioria, de profissionais registrados nos Conselhos Regio

Seção  111

Do exercício ilegal da profissão

Art. 6° Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

a) a pessoa fi'sica ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais
de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;

b) o profissional que se incumbir de atividades estranhas às atribuições discriminadas em seu registro;

c) o  profissional  que emprestar seu  nome  a  pessoas,  firmas,  organizações ou  emprêsas executoras  de obras e
serviços sem sua real participação nos trabalhos delas;

d) o profissional que, suspenso de seu exercício, continue em atividade;

e)  a firma,  organização ou  sociedade  que,  na  qualidade  de  pessoa jurídica,  exercer atribuições  reservadas  aos
profissionais da  engenharia,  da arquitetura e da  agronomia,  com  infringência  do disposto  no  parágrafo único do art.  8°
desta lei.

Seção lv

Atribuições profissionais e coordenação de suas atividades

Art. 7° As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem
em:

a) desempenho  de  cargos,  funções  e  comissões  em  entidades  estatais,  paraestatais,  autárquicas,  de  economia
mjsta e privada;

b) planejamento ou  projeto,  em  geral,  de regiões,  zonas,  cidades,  obras,  estruturas,  transportes,  explorações de
recursos naturais e desenvoMmento da produção industrial e agropecuária;

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divu[gação técnica;

d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios;

e) fiscaljzação de obras e servjços técnicos;

f) direção de obras e serviços técnicos;

g) execução de obras e serviços técnicos;

h) produção técnica especializada, industrial ou agro-pecuária.

Parágrafo  único.  Os  engenheiros,  arquitetos  e  engenheiros-agrônomos  poderão exercer qualquer outra  atividade
que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.

Art. 8° As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas a , b , c , d , e e f do artigo anterior são da competência
de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas nos
art.  7°,  com  excessão  das  contidas  na  alínea  "  a  ",  com  a  participação  efetiva  e  autoria  declarada  de  profissional
legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta lei lhe confere.

Art.    9°  As  atMdades  enunciadas  nas  alíneas  g  e  h  do  art.  7°,  observados  os  preceitos  desta  lei,  poderão  ser
exercidas, indistintamente, por profissionais ou por pessoas jurídicas,

Art.  10.  Cabe  às  Congregações  das  escolas  e  faculdades  de  engenharia,  arquitetura  e  agronomia  indicar,  ao
Conselho   Federal,   em  função  dos  ti'tulos   apreciados  através  da  formação   profissional,   em  têrmos  genéricos,   as
características dos profissionais por ela diplomados.

Art.11.  0  Conselho  Federal  organizará  e  manterá  atualizada  a  relação  dos  títulos  concedidos  pelas  escolas  e
faculdades, bem como seus cursos e currículos, com a indicação das suas características.



Art.12. Na União, nos Estados e nos Municípios, nas entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista, os
cargos e funções que exijam  conhecimentos de engenharia,  arquitetura e agronomja,  relacionados
na alínea " g " do art. 27, sômente poderão ser exercidos por profissionais habilitados de acôrdo com

conform

Art.   13.  Os  estudos,   plantas,   projetos,  Iaudos  e  qualquer  outro  trabalho  de  engenharia,  de
agronomia, quer público, quer particular, sômente poderão ser submetidos ao julgamento das autoridad
só terão valorjurídico quando seus autores forem profissionais habilitados de acôrdo com esta lei.

Art.14. Nos trabalhos gráficos, especificações, orçamentos, pareceres, laudos e atos judiciais ou a
obrigatória  além  da  assinatura,  precedida  do  nome  da  emprêsa,  sociedade,  instituição  ou  firma  a  que
menção expli'cita do título do profissional que os subscrever e do número da carteira referida no art. 56.

jsT"o

Art.  15.  São  nulo§  de  pleno  direito  os  contratos  referentes  a  qualquer  ramo  da  engenharia,  arquitetura  ou  da
agronomia,  inclusive a elaboração de  projeto,  direção ou  execução de obras,  quando firmados  por entidade  pública ou
particular com pessoa fi'sica ou jurídica não legalmente habilitada a praticar a atividade nos têrmos desta lei.

Art.   16.  Enquanto  durar  a  execução  de  obras,  instalações  e  serviços  de  qualquer  natureza,  é  obrigatória  a
colocação e manutenção de placas visíveis e legi'veis ao público, contendo o nome do autor e co-autores do projeto, em
todos os seus aspectos técnicos e artísticos, assim como os dos responsáveis pela execução dos trabalhos.

Capl'tulo  [1

Da responsabilidade e autoria

Art.17.  Os  direitos  de  autoria  de  um  plano  ou  projeto  de  engenharia,  arquitetura  ou  agronomia,  respeitadas  as
relações contratuais expressas entre o autor e outros interessados, são do profissional que os elaborar.

Parágrafo único. Cabem ao profissional que os tenha elaborado os prêmios ou distinções honon'ficas concedidas a
projetos, planos, obras ou serviços técnicos.

Art. 18. As alterações do projeto ou plano original só poderão ser feitas pelo profissional que o tenha elaborado.

Parágrafo único. Estando impedido ou recusando-se o autor do projeto ou plano original a prestar sua colaboração
profissional,  comprovada  a  solicitação,  as  alterações  ou  modificações  dêles  poderão  ser feitas  por  outro  profissional
habi]itado, a quem caberá a responsabilidade pelo projeto ou plano modificado.

Art.   19.   Quando  a   concepção  geral   que   caracteriza   um   plano  ou,   projeto  fôr  elaborada   em   conjunto   por
profissionais   legalmente   habilitados,   todos   serão  consjderados  co-autores   do   projeto,   com   os  direitos  e   deveres
correspóndentes.

Art.  20.  Os  profissionais  ou  organizações  de  técnicos  especializados  que  colaborarem  numa  parie  do  projeto,
deverão  ser  mencjonados  explicitamente  como  autores  da  parte  que  lhes  tiver sido  confiada,  tornando-se  mister  que
todos os documentos, como plantas, desenhos, cálculos, pareceres, relatórios, análises, normas, especificações e outros
documentos relativos ao projeto, sejam por êles assinados.

Parágrafo   único.   A   responsabilidade   técnica   pela   ampliação,   prosseguimento   ou   conclusão   de   qiialquer
empreendimento  de  engenharia,  arquitetura  ou  agronomia  caberá  ao  profissional  ou  entidade  registrada  que  aceitar
êsse encargo, sendo-lhe, também, atribuída a responsabilidade das obras, devendo o Conselho Federal dotar resolução
quanto às responsabilidades das partes já executadas ou concluídas por outros profissionais.

Art. 21. Sempre que o autor do projeto convocar, para o desempenho do seu encargo, o concurso de profissionais
da organização de profissionais, especializados e legalmente habilitados, serão êstes havidos como co-responsáveis na
parte que lhes diga respeito.

Art.  22. Ao autor do projeto ou  a seus  prepostos é assegurado o direito de acompanhar a execução da obra,  de
modo  a  garantir a  sua  realização  de  acôrdo  com  as  condições,  especificações  e  demais  pormenores  técnicos  nêle
estabelecidos.

Parágrafo único. Terão o direito assegurado  neste ariigo,  ao autor do projeto,  na  parte que lhes diga  respeito,  os
profissionais especializados que participarem, como co-responsáveis, na sua elaboração.

Art. 23.  Os  Conselhos  Regionais  criarão registros  de autoria  de planos e  projetos,  para salvaguarda dos direitos
autorais dos profissionais que o desejarem.

TÍTULO  11

Da fiscalização do exercício das profissões

Capítulo I

Dos órgãos fiscalizadores



Art.  25.  Mantidos  os já  existentes,  o  Conselho  Federal  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia  promoverá  a
instalação,  nos Estados,  Distrito Federal e Territórios Federais,  dos Conselhos Regionais necessários à execução desta
lei, podendo, a ação de qualquer dêles, estender-se a mais de um Estado.

§  1°  A  proposta  de  criação  de  novos  Conselhos  Regionais  será  feita  pela  maioria  das  entidades  de  classe  e
escolas ou faculdades com sede na nova Região, cabendo aos Conselhos atingidos pela iniciativa opinar e encaminhar a
proposta à aprovação do Conselho Federal.

§ 2° Cada unidade da Federação só poderá ficar na jurisdição de um Conselho Regional.

§ 3° A sede dos Conselhos Regionais será no Distrito Federal, em capital de Estado ou de Território Federal.

Cap]'tulo  11

Do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

Seção 1

Da instituição do Conselho e suas atribuições

Art.  26.  0  Conselho  Federal  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia,  (CONFEA),  é  a  jnstância  superior  da
fiscalização do exercício profissional da engenharia, da arquitetura e da agronomia.

Art. 27. São atribuições do Conselho Federal:

a) organizar o seu regimento interno e estabelecer normas gerais para os regimentos dos Conselhos Regionais;

b) homologar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais;

c)  examinar  e  decidir  em  última  instância  os  assuntos  relativos  no  exercício  das  profissões  de  engenharia,
arquitetura e agronomia, podendo anular qualquer ato que não estiver de acôrclo com a presente lei;

d) tomar conhecimento e dirimir quaisquer dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais;

e)  julgar  em  última  instância  os  recursos  sôbre  registros,  decisões  e  penalidades  impostas  pelos  Conselhos
Regionais;

f) baixar e fazer publicar as resoluções previstas para regulamentação e execução da presente lei,  e,  ouvidos os
Conselhos Regionais, resolver os casos omissos;

g) relacionar os cargos e funções dos serviços estatais, paraestatajs, autárquicos e de economia mista,  para cujo
exercício seja necessário o título de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo;

h) incorporar ao seu balancete de receita e despesa os dos Conselhos Regionais;

i)  enviar aos  Conselhos  Regionais  cópia  do expediente  encaminhado  ao Tribunal  de  Contas,  até  30  (trinta)  dias
após a remessa;

j)  publicar  anualmente  a  relação  de  títulos,  cursos  e  escolas  de  ensinó  superior,  assim  como,  periôdicamente,
relação de profissionais habilitados;

k) fixar,  ouvido o respectivo Conselho  Regional,  as condições para que as entidades de classe da região tenham
nêle direito a representação;

1)  promover,  pelo  menos  uma vez  por ano,  as  reuniões  de  representantes  dos  Conselhos  Federal  e  Regionais
previstas no art. 53 desta lei;

m) examinar e aprovar a proporção das representações dos grupos profissionais nos Conselhos Regionais;



n) julgar, em grau de recurso, as infrações do Código de Ética Profissional do engenheiro, arquite
agrônomo, elaborado pelas entidades de classe;

o) aprovar ou não as propostas de criação de novos Conselhos Regionais;

p) fixar e alterar as anuidades,  emolumentos e taxas a pagar pelos profissionais e pessoas jurí
art. 63-

_p
q) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante ljcitação, alienar bens imóvejs.

Lei  n°  6.619,__d_e__1__9_78),
.(BÊ±ção dada P2ÊÉ

Parágrafo único.  Nas questões relativas a atribuições profissionais,  decisão do Conselho Federal sÓ será tomada
com mi'nimo de 12 (doze) votos favoráveis.

c) c'Jb`,`criç5cc.

Art. 28 -Constituem renda do conse]ho Federa[:                     .(BÊdêção dada.pela Lei n° 6.619,£kLJ9Za)

l -quinze por cento do produto da arrecadação prevista nos ftens  [ a v do art. 35;                        .(lnc]uído pela Lei n°
Ê±Ê19,  de  1978).

ll -doações, ]egados, juros e receitas patrimoniais;                   .(lncluído pela Lei n° 6.619,jiÊm),

lll -subvenções;                        (lncluído pela Lei n° 6,6.19, de l978).

IV -outros rendimentos eventuais.                    .(!.pç!±±ÍdQ_pela Lei n° 6.619,  de  l.978).

Seção  11

Da composição e organização

Art.  29.  0  Conselho  Federal  será  constituído  por  18  (dezoito)  membros,  brasileiros,  dipk]mados  em  Engenharia,
Alquítetura ou Agronomia, habilitados de acôrdo com esta lei, obedecida a seguinte composjção:

a) 15 (quirke) representantes de grupos profissionais, sendo 9 (nove) engenheiros representantes de modalidadeís
de engenharia estabelecida em têrmos genéricos pelo Conselho Federal, no mínimo de 3 (três) modalidades, de maneira
a  corresponderem   às  formações  técnicas  constantes  dos  registros  nêle  existentes;   3   (três)  arquftetos  e  3   (três)
engenheiros-agrônomos;

b)  1  (um)  representante  das  escolas  de  engenharia,  1  (um)  representante  das  escolas  de  arquftetura  e  1  (um)
representante das escolas de agronomia.

§ 1° Cada membro do Conselho Federal terá 1  (um) suplente.

§ 2° 0 presidente do Conselho Federal será elefto, por maioria absoluta, dentre os seus membros.

§ 3° A vaga do representante nomeado presidente do Conselho será preenchida por seu suplente.

Ar  .  30.  Os  representantes  dos  grupos  profissionais  referidos  na  alínea  "  a  "  do  art.  29  e  seus  suplentes  serão
eleitos pelas respectivas entidades de classe registradas nas regiões, em assembléias especialmente convocadas para
êste  fim  pelos  Conselhos  Regionais,  cabendo  a  cada  região  indicar,  em  forma  de  rodízio,  um  membro  do  Conselho
Federal.

Parágrafo único. Os representantes das entidades de classe nas assembléias referidas neste artigo serão por elas
eleitos, na forma dos respectivos estatutos.

Art. 31. Os representantes das escolas ou faculdades e seus suplentes serão eleitos por maioria absoluta de votos
em assembléia dos delegados de cada grupo profissional, designados pelas respectívas Congregações.

Art. 32. Os mandatos dos membros do Conselho Federal e do Presidente serão de 3 (três) anos.



Parágrafo único. 0 Conselho Federal se renovará anualmente pelo têrço de seus membros.

Capítulo  1.11

Dos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

Seção 1

Da instituição dos Conselhos Regionais e §uas atribuições

Art .  33.  Os Conselhos  Regionais de  Engenharia, Arquitetura e Agronomía  (CREA) são órgãos de fiscalização do
exerci'cio das profissões de engenharia, arquitetura e agronomia, em suas regiões.

Art . 34. São a{ribuições dos Conselhos Regionais:

a) elaborar e alterar seu regimento interno, submetendo-o à homologação do Conselho Federal.

b)  criar as  Câmaras  Especializadas  atendendo  às  condições  de  maior eficiência  da  fiscalização  estabelecida  na
presente lei;

c) examinar reclamações e representações acêrca de registros;

d) julgar e decidir,  em  grau  de recurso,  os  processos de  infração da  presente  lei  e do Código de  Ética,  enviados
pelas Câmaras Especializadas;

e) julgar em grau de recurso, os processos de imposição de penalidades e multas;

f) organizar o sistema de fiscalização do exerci'cio das profissões reguladas pela presente lei;

g) publicar relatórios de seus trabalhos e relações dos profissionais e firmas registrados;

h)   examinar  os   requerimentos   e   processos   de   registro   em   geral,   expedindo   as   carteiras   profissionais   ou
documentos de registro;

i) sugerir ao Conselho  Federal  médias necessárias à  regularidade  dos serviços e à fiscalização do exercício das
profissões reguladas nesta lei;

j)  agir,  com  a  colaboração  das  sociedades  de  classe  e  das  escolas  ou  faculdades  de  engenharia,  arquitetura  e
agronomia, nos assuntos relacionados com a presente lei;

k) cumprir e fazer cumprir a presente lei, as resoluções baixadas  pelo Conselho  Federal,  bem  como expedir atos
que para isso julguem necessários;

1) criar inspetorias e nomear inspetores especiais para maior eficjência da fiscalização;

m)  deliberar  sôbre  assuntos  de  interêsse  geral  e  administrativo  e  sôbre  os  casos  comuns  a  duas  ou  mais
especializações profissionais;

n) julgar,  decidir ou  dirimjr as questões  da  atribuição  ou  competência,  das  Câmaras  Especíalizadas  referidas  no
artigo 45, quando não possuir o Conselho Regional número suficiente de profissionais do mesmo grupo para constituir a
respectiva Câmara, como estabelece o artigo 48;

o) organizar, disciplinar e manter atualizado o registro dos profissionais e pessoas jurídicas que,  nos têrmos desta
lei, se inscrevam para exercer atividades de engenharia, arquitetura ou agronomia, na Região;

p)  organizar  e  manter  atualizado  o  registro  das  entidades  de  classe  referidas  no  artigo  62  e  das  escolas  e
faculdades que,  de acôrdo com esta lei,  deva,m  participar da eleição de representantes destinada a compor o Conselho
Regional e o Conselho Federal;

q) organizar, regulamentar e manter o registro de projetos e planos a que se refere o artigo 23;

r) registrar as tabelas básicas de honorários profissionais elaboradas pelos órgãos de classe.

s) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante licitação, alienar bens jmóvejs.
Ê=Ê19,  de  1978).

.(lncluída pe]a Lei  n°

c) c!c=ç5cs, !cg
d) c'tb`,'cr:ç5c3.

Ari. 35 -Constituem renda dos conselhos Regionais:                  ,(BÊgação dada pela Lei n° 6.619, de l978),



l -anuidades cobradas de profissionais e pessoas juridicas;                   ,(!.ncl.uído..pela Lei n° 6.619, de  l 978.),

ll -taxas de expedição de carieiras profissionais e documentos diversos;                      .(lncluído p
Jíff)

l[l -emolumentos sobre registros, vistos e outros procedimentos;                    ,(lnclui'do

lv -quatro quintos  da arrecadação da taxa  instituída  pela  Lei  n° 6.496,
.(l.ncluído pela Lei n° 6.619,±!e.J.97S),

ela  Lei

la Lei  n° 6.61

de  7  de dezembro  de  19

V -muMas aplicadas de confomidade com esta  Lei e com a Lei  n° 6.4_96,  de 7 de dezembro de  1977;
.(Incluíclo pela  Lei  n° 6.619,  cle  1978)

Vl -doações, [egados, juros e receitas patrimoniais;                     ([.]],ç!±±Í9Q_pela Lei n° 6.619,_ç!çJÊZÊ.),

Vll -subvenções;                   (lncluído.pela Lei n° 6.619, de  l978),

Vlll -outros rendimentos eventuais.                     .(lncluído pela Lei n° 6.619, de l978),

^ur+` . 35,  Da rcridc: br`Jt=  =rc`,'cíiic,itc  c!3 :íTccí:c!:cãc  c!== +L=x=: c rrLiJr:== r:fc:rid==

rT:'j!tc3  c:  íT:cd!d=c  qL:c  cbjc+uh,'crTt  c  c:pcrfc!çc:r:c
agrêncmc.

^u+..  35.  Cc:dc:  Ccrtcc!hc  P`cg!crtc:!  rccc!hcrá

bíi±a  prç`,'crticrttc  c!=  c:rTccac!=çâc  dci3  +Lax=3  c  rTi

(BQdíiçfio dadü polo Dooroto Lol n° 620, do 1060),
^`.i  ,  3S,  Dc:  rcr.c!c:  bri+t£  prc`,'cr:!critc  c!c:  c:rrc,

.(Bg!£jgQE2dí2i)olo Dooroto  Loi n° 711,  dc  1060)+

Art.  36  -  Os  Conselhos  Regionais  recolherão  ao  Conselho  Federal,  até  o  dia  trinta  do  mês  subsequente  ao  da
arrecadação, a quota de participação estabelecida no ftem  l  do ari.  28.                       ,(BÊdação dada pela Lei  n° 6.619,±!s
19Z§)

Parágrafo   único   -   Os   Conselhos   Regionais   poderão   destinar   parte   de   sua   renda   líquida,   proveniente   da
arrecadação das multas, a medidas que objetivem o aperfeiçoamento técnico e cultura do engenheiro, do arquiteto e do
engenheiroúgrônomo.                    .(lncluído pela Lei n° 6.619,É!ÊJQZ8).

Seção  11

Da composição e organização

Art  .  37.  Os  Conselhos  Regionais  serão  constituídos  de  brasileiros  diplomados  em  curso  superior,  legalmente
habilftados de acôrdo com a presente lei, obedecida a seguinte composição:

a) um presidente, elefto por maioria absoluta pelos membros do Conselho, com mandato de 3 (três) anos;

b) um representante de cada escola ou faculdade de engenharia] arquitetura e agronomia com sede na Região;

c) representantes diretcs da§ entidades de classe de engenheiro, arquíteto e engenheiro-agrônomo, registradas na
Região de confomidade com o ariigo 62.

Parágrafo único. Cada membro do Conselho terá um suplente.

Art  .  38.  Os  representantes  das  escolas  e  faculdades  e  seus  respectivos  suplentes  serão  indicados  por  suas
congregações.

Art . 39. Os representantes das entidades de classe e respectívos suplentes serão eleitos por aquelas entidades na
forma de seus Estatutos.

Art . 40. 0 número de conselheiros representatívos das entidades de classe será fixado nos respectivos Conselhcs
Regionais,   assegurados  o  mínimo  de   um   representante   por  entidade  de  classe   e   a   proporcionalidade   entre   os
representantes das dfferentes categorias profissionais.

Art  .  41.  A  proporcionalidade  dos  representantes  de  cada  categoria  profissional  será  estabelecida  em  face  dos
números totais dos regístros no Conselho Regional, de engenheiros das moclalidades genéricas previstas na alínea " a "
do  artigo  29,  de  arqujtetos  e  de  engenheiros-agrônomos,  que  houver em  cada  regjão,  cabendo  a  cada  entidade  de
classe  registrada  no Conselho  Regional  um  número de  representantes  proporci.onal  à  quantidade  de  seus associados,
assegurando o mínimo de um representante por entidade.



Parágrafo  único.  A  proporcionalidade  de  que  trata  êste  artigo  será  submetida  à  prévia  aprovação  do  Conselho
Federal.

Art , 42. Os Conselhos Regionais funcionarão em pleno e,  para os assuntos especi'ficos, organizad
Especializadas correspondentes às seguintes categorias profissionais: engenharia nas modalidades cor
formações técnicas referidas na alínea a do art. 29, arquitetura e agronomia.

Art . 43. 0 mandato dos conselheiros regionajs será de 3 (três) anos e se renovará, anualmente pel
membros.

Pondefltes às

Ari . 44. Cada Conselho Regional terá inspetorias, para fins de fiscaljzação, nas cidades ou zonas onde se fizerem
necessárias.

Capítulo IV

Das Câmaras Especializadas

Seção I

Da lnstituição das Câmaras e suas atribuições

Ari  .  45.  As  Câmaras  Especializadas  são  os  órgãos  dos  Conselhos  Regionais  encarregados  de julgar e  decidir
sôbre  os  assuntos  de  fiscalização  pertinentes  às  respectivas  especializações  profissionais  e  infrações  do  Código  de
Ética.

Art . 46. São atribuições das Câmaras Especializadas:

a) julgar os casos de infração da presente lei, no âmbito de sua competência profissional especi'fica;

b) julgar as infrações do Código de Ética;

c) aplicar as penalidades e multas previstas;

d)  apreciar  e  julgar  os  pedidós  de  registro  de  profissionais,  das  firmas,  das  entidades  de  direito  público,  das
entidades de classe e das escolas ou faculdades na Região;

e) elaborar as normas para a fiscalização das respectivas especializações profissionais:

f) opinar sôbre os assuntos de interêsse comum de duas ou mais especializações profissionais, encaminhando-os
ao Conselho Regional.

Seção  11

Da Composição e organização

Art . 47. As Câmaras Especializadas serão constitui'das pelos conselheiros regionais.

Parágrafo   único.    Em    cada   Câmara   Especializada    haverá   um   membro,    eleito   pelo   Conselho   Regional,
representando as demais categorias profissionais.

Art  . 48.  Será constitui'da  Câmara  Especializada desde que entre os conselheiros regionais haja um mínimo de 3
(três) do mesmo grupo profissional.

Capítulo V

Generalidades

Art . 49. Aos Presidentes dos Conselhos Federal e  Regionais,  compete, além da direção do resp'ectivo Conselho,
sua representação em jui'zo.

Art  .  50.  0  conselheiro federal  ou  regional  que durante  1  (um) ano faltar,  sem  licença  prévia,  a  6  (seis) sessões,
consecutivas  ou  não,  perderá  automàticamente  o  mandato  passando  este  a  ser  exercido,  em  caráter  efetivo,  pelo
respectivo suplente.

Art . 51. 0 mandato dos Presidentes e dos conselheiros será honori'fico.

Art  .  52.  0  exercício  da  função  de  membro  dos  Conselhos  por espaço  de  tempo  não  inferior  a  dois  têrços  do
respectivo mandato será considerado serviço relevante prestado à Nação.

§  1°  0  Conselho  Federal  concederá  aos  que  se  acharem  nas  condições  dêsse  artigo  o  certificado  de  servjço
relevante,   independentemente  de  requerimento  do  interessado,   dentro  de   12   (doze)  meses  contados  a  pariir  da
comunicação dos Conselhos.



§ 2o \vTTADO

§  2°  Será  considerado  como serviço  público  efetivo,  para  efeito  de  aposentadoria  e  disponibi[i
serviço  como  Presidente  ou   Conselheiro,  vedada,   porém,   a  contagem  comutativa  com  tempo  e
púb]ico.           .(mantido pelo cN).

Art.  53.  Os  representantes  dos  Conselhos  Federal  e  Regionais  reunir-se-ão pelo  menos  uma  vez
conjuntamente, estudar e estabelecer providências que assegurem ou aperfeiçoem a aplicação da presente lei, devendo
o Conselho Federal remeter aos Conselhos Regionais, com a devida antecedência, o temário respectivo.

`---`_-'_'_,  -'`'  -_'_--'  a-`_-`                        .\' `-`-®_--T'-'---Y`-`-_-'  `'   -_-,  _-`---r

Art.  54. Aos Conselhos  Regionais é cometido o encargo de dirimir qualquer dúvida ou omissão sôbre a aplicação
desta lei,  com  recurso " ex offício ", de efefto suspensívo,  para o Conselho  Federal, ao qual compete decidir,  em  úmma
instância, em caráter geral.                   .(BÊy!gg[Êdg.pe±QDecreto+ei n° 7| 1,, de l 969)±

TÍTULO  111

Do registro e fiscalização profissional

Capítulo 1

Do registro dos profissionais

Art. 55. Os profissionais habilitados na forma estabelecida nesta lei só poderão exercer a profissão após o registro
no Conselho Regional, sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade.

Art. 56. Aos profissionais registrados de acôrdo com esta lei será fdmecida carteira profissional, conforme modelo,
adotado  peb  Conselho  Federal,  contendo  o  número  do  registro,  a  natureza  do  título,  especializações  e  todos  os
elémentos necessários à sua identmcação.

§  1° A expedição da carteira a que se refere o  presente artigo fica sujeita à taxa que fôr arbitrada  pelo Conselho
Federal.

§ 2° A carteira profissional,  para os efeitos desta lei, substituirá o diploma, valerá como documento de identidade e
terá fé pública.

§  3°  Para  emissão  da  carteira  profissional  os  Conselhos  Regionais  deverão  exigir  do  interessado  a  prova  de
habilitação  profissional  e  de  identidade,  bem  como outros elementos julgados convenientes,  de acôrdo com  instruções
baixadas pelo Conselho Federal.

Art.   57.   Os   diplomados   por   escolas   ou   faculdades   de   engenharia,   arquftetura   ou   agronomia,   oficiais   ou
reconhecidas,  cujos  diplomas  não  tenham  sido  registrados,  mas  estejam  em  processamento  na  repartição  federal
competente, poderão exercer as respectivas profissões mediante registro provisório no Conselho Regional.

Art. 58.  Se o profissional, firma ou organização, registrado em qualquer Conselho  Regional,  exercer atividade em
outra Região, ficará obrigado a vjsar, nela, o seu registro.

Capítulo  11

Do registro de firmas e entidades

Art.  59. As firmas,  sociedades,  associações,  companhias,  cooperativas e empresas  em geral,  que se organizem
para executar obras ou serviços relacicmados na forma estabelecida nesta lei,  só poderão Íniciar suas atividades depoís
de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico.

§  1°  0  registro  de  fimas,  sociedades,  associações,  companhias,  cooperatívas  e  emprêsas  em  geral  só  será
concedido se sua denominação fôr realmente condízente com sua finalidade e qualmcação de seus componentes.

§ 2° As entidades estatais, paraestatais, autárquícas e de economia mista que tenham atividade na engenharia, na
arquitetura  ou  na  agronomia,  ou  se  utilizem  dos  trabalhos  de  profissionais  dessas  categorias,  são  obrigadas,  sem
quaisquer ônus,  a fomecer aos  Conselhos  Regionais todos  os  elementos  necessários  à vermcação  e fiscalkação  da
presente lei.

§  3°  0  Conselho  Federal  estabelecerá,  em  resoluções,  os  requisítos  que  as  firmas  ou  demais  organízações
prevjstas neste ariigo deverão preencher para o seu registro.

Ari. 60. Tóda e qualquer firma ou organização que, embora não enquadrada no artigo anterior tenha alguma seção
ligada  ao  exercício  profissional  da  engenharia,  arquftetura  e  agronomia,  na forma  estabelecida  nesta  lei,  é  obrigada  a
requerer o seu registro e a anotação dos profissionais, legalmente habimados, delas encarregados.



Art.  61.  Quando  os  serviços  forem  executados  em  lugares  distantes  da  sede  da  entidade,  deve
junto a cada um dos serviços, um profissional devidamente habilitado naquela jurisdição.

Art.  62.  Os  membros dos  Conselhos  Regionais  só poderão ser eleitos  pelas entidades de classe q
prêviamente registradas no Conselho em cuja jurisdição tenham sede.

§  1°  Para  obterem  registro,  as  entidades  referidas  neste  ariigo  deverão  estar  legalizadas,  ter  objetivo  definido
permanente,  contar  no  mínimo  trinta  associados  engenheiros,  arquitetos  ou  engenheiros-agrônomos  e  satisfazer  as
exigências que forem estabelecidas pelo Conselho Regional.

§ 2° Quando a entidade reunir associados engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos, em conjunto, o limite
mi'nimo referido no parágrafo anterior deverá ser de sessenta.

Cap,'tulo  111

Das anuidades, emolumentos e taxas

Ar[.  63.  Os profissionais e  pessoas juri'dicas  registrados de conformidade com o que  preceitua a  presente lei são
obrigados ao pagamento de uma anuidade ao Conselho Regional, a cuja jurisdição pertencerem.

§  1° -A anuidade a que se refere este ariigo será devida a pariir de  l° de janeiro de cada ano.                 .(BÊdaçãg
ç!aç!£±.pela  Lei  n° 6.619,±le__.1.9:Z8).

§ 2° - 0 pagamento da anuidade após 31  de março terá o acréscimo de vinte por cento, a título de mora, quando
efetuado no mesmo exercício.                .(BÊdíÊição dada pela Lei n°.6.619, de l 978),

§  3°  -  A  anuidade  paga  após  o  exercício  respectivo  terá  o  seu  valor  atualizado  para  o  vigente  à  época  do
pagamento, acrescido de vinte por cento, a título de mora.                  (BÊdaçãp.._.dad.a_pela Lei n° 6]619, de l978).

Art.  64.  Será automàticamente cancelado o registro do  profissional ou da  pessoa jurídica  que deixar de efetuar o
pagamento  da  anuidade,  a  que estíver sujefto,  durante 2  (doís)  anos  consecutívos sem  prejuízo da obrigatoriedade  do
pagamento da dMda.

Parágrafó  único.  0  profissional  ou  pessoa jurídica  que tiver seu  registro  cancelado  nos  têrmos  dêste  artigo,  se
desenvolver  qualquer  atMdade  regulada  nesta  lei,  estará  exercendo  ilegalmente  a  profissão,  podendo  reabilítarse
mediante novo registro, satisfeftas, além das anuidades em débito, as muftas que lhe tenham sido impostas e os demais
emolumentos e taxas regulamentares.

Art. 65. Tôda vez que o profissional diplomado apresentar a um Conselho Regional sua carteira para o competente
"sto" e registro, deverá fazer, prova de ter pago a sua anuidade na Região de cirigem ou naquela onde passar a residir.

Art. 66. 0 pagamento da anuiclade devida por profissional ou pessoa jurídica sômente será acefto após verificada a
ausência, de quaisquer débitos concementes a muhas, emolumentos, taxas ou anuidades de exercícios anteriores.

Art. 67.  Embora legalmente registrado, só será considerado no legítimo exercício da profissão e atividades de que
trata a presente lei o profissional ou pessoa jurídica que esteja em dia com o pagamento da respectiva anuidade.

Art.  68.  As  autotidades  administratívas  e  judiciárias,  as  repartições  estatajs,  paraestatais,  autárquicas  ou  de
economia mista não receberão estudos, projetos, Iaudos, perícias, arbitramentos e quaisquer outros trabalhos, sem que
os autores, profissionais ou pessoas jurídicas; façam prova de estar em dia com o pagamento da respectiva anuidade.

Art. 69. SÓ poderão ser admmdos nas concorrências públicas para obras ou serviços técnicos e para concursos de
projetos, profissionais e pessoas jurídicas que apresentarem prova de quftação de débno ou visto do Conselho Regional
da jurisdição onde a obra, o serviço técnico ou projeto deva ser executado.

Ar[. 70. 0 Conselho Federal baixará resoluções estabelecendo o Regimento de Custas e, periôdicamente, quando
julgar oportuno, promoverá sua revisão.

TÍTULO  IV

Das penalidades

Art.  71.  As  penalidades  aplicáveis  por infração  da  presente  lei  são as seguintes,  de  acôrdo  com  a  gravidade  da
falta:

a) advertência reservada;

b) censura pública;



c) multa;

d) suspensão temporária do exerci'cio profissional;

e) cancelamento definitivo do registro.

Parágrafo   único.  As   penalidades   para   cada   grupo   profissional   serão   impostas   pelas
Especializadas ou, na falta destas, pelos Conselhos Faegionais.

Art. 72. As penas de adveriência reservada e de censura pública são aplicáveis aos profissionais que deixarem de
cumprir disposições do  Código de  Étjca,  tendo em vista a gravidade  da fal{a  e os casos de  reincidêncja,  a critério das
respectivas Câmaras Especializas.

úr::cc c!c 3rtlgc 54;

.,... _„r_r.  r._  ..._._ _  ..__  __.r_ ..---.-..- |...r ----  r-`.--r-`-]-. \-.`.`..`-.  r'`."  ""'r-\;`^-`^`' `^'`\a`'  `.  `

Art. 73 - As muftas são estipuladas em função do maior valor de referência fixado pelo Poder Executivo e terão os
seguintes valores, desprezadas as ftações de um cruzeiro:                   .Í±BÊdaçãQj±É±da_pela Lei n° 6.619,. de l 978),

a) de um a três décimos do valor de referência,  aos infratores dos arts.17 e 58 e das disposições para as quais
não haja indicação expressa de penalidade;                     .(BÊdação dada_._pe]a Lei  n° 6.619,.. d.e  l978).(Vide Lei n° 6.496,dÊ
JÊZZ).

b) de três a seis décimos do valor de referência, às pessoas físicas, por infração da alínea |do art. 6°, dos arts. 13,
14 e 55 ou do parágrafo único do ari. 64;                   (BÊdÊção dada pela Lei n° 6.619, de l978).

c) de meio a um valor de referência, às pessoas jurídicas,  por infração dos arts.13,14, 59 e 60, e parágrafo único
do art. 64;               .(BÊ±ção dada.pela Lei n° 6fil9, de l978),

d)  de  meio  a  um valor de  referência,  às  pessoas físicas,  por infração  das  alíneas a,  £ e d do  art.  6°;
(Bçç!gção clacla pela Lei n° 6.619,. ç|ç..| 978).

e) de meio a três valores de referência, às pessoas jurídicas, por infração do art. 6°.              .(BÊ±ção dada pela Leino6"L-),
Parágrafo único. As muftas referidas neste artigo serão aplicadas em dôbro nos casos de reincidência.

Art.  74.  Nos  casos  de  nova  reincidência  das  infrações  previstas  no  aHigo  anterior,  alíneas  "c",  "d"  e  "  e"  ,  serã
imposta, a critério das Câmaras Especializadas, suspensão temporária do exercício profissional, por prazos variáveis de
6 (seis) meses a 2 (dois) anos e, pelo6 Conselhc® Regionais em pleno, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

Art.   75.   0   cancelamento  do  registro  será   efetuado   por  má   conduta   pública   e   escândalos   praticados  pelo
profissional ou sua condenação definitíva por crime considerado ínfamante.

Art. 76. As pessoas não habilitadas que exercerem as profissões reguladas nesta lei, independentemente da muHa
estabelecida, estão su].effis às penalidades previstas na Lei de Contravenções Penais.

Art.  77.  São  competentes  para  lavrar  autos  de  infração  das  disposições  a  que  se  refere  a  presente  lei,  os
funcionários   designados   para   êsse  fim   pelos   Conselhos   Regionais   de   Engenharia,   Arqujtetura   e  Agronomia   nas
respectivas Regiões.

Art.  78.  Das  penalidades  impostas  pelas Câmaras especializadas,  poderá  o interessado,  dentro  do  prazo  de  60
(sessenta) dias,  contados da data da notmcação,  interpor recurso que terá efeito suspensivo,  para o Conselho Regional
e, no mesmo prazo, dêste para o Conselho Federal.

§ 1° Não se efetuando o pagamento das muftas, amigàvelmente, estas serão cobradas por via executiva.

§ 2° Os autros de infração, depois de julgados definitivamente contra o infrator, constituem títulos de dívida líqujda
e certa.

Art.  79.  0  profissional  punido  por fafta  de  registro  não  poderá  obter a  carteira  profissional,  sem  antes  efetuar o
pagamento das muHas em que houver incorrido.

TÍTULO V



Art.  80,  Os  Conselhos  Federal  e  Regionais  de  Engenharia,  Arquftetura  e  Agronomia,  autarquias  dotadas  de
personalidade jurídica de direfto público, constituem serviço público federal, gozando os seus bens,  rendas e serviços de
imunidade tributária total  (art.  31,  inciso V,  alínea a da  Constituição  Federal) e franquia  postal  e telegráfica.
(BÊ±£!gQraÉQ_pelo  Decreto-Lei  n€_ZJ±_,. de  1969)=

Art. 81, Nenhum profissional poderá exercer funções eletívas em Con§elhos por mais de dois periodos sucessivos.

^uA..  92. `v'ET,^`DO

Art 82. As remunerações iniciais dos engenheiros, arquftetos e engenheiros-agrônomos, qiialquer que seja a fonte
pagadora, não poderão ser inferiores a 6 (seis) vêzes o sa[ário-mínimo da respectjva região.                .(mantido pelo cN)

^ur{.  e3.  03 trubc:!.+c3 prcfi3c!cric:!3 rc!cit!`,'cc = prcjctcc riãc pcc!crãc 3cr 3'tjc!tc3 = ccíicci

quciiic!c fêr c c=cc, ccr cbjctc c!c ccr.c'tr3c.                      (BÊmÊdÉLpela Lei n° 8.666.de 21.6.93),

c2pé3 rcg!€+urc r:cG Ccíi€c!h.cc; P`cg:cri=:3.                      ,(BÊyQgadQ.pela Lel n°  13.639.  de 2018)
Parógrafo. únloo.  ^o  ciHbulçõoo  do  graduodo  rcforido  nooto  ori]go  oorõo  rogulomontadQo  polo  Conoolho  Fcdoro[,

tcr.c!c crTt `,n:ctí= ccuc c'Lrrícu:cc c gr='Jc dc cccó!ciric!cidc.                      .(BÊ}±QgadQ.pela Le[ n° 13,639,  de 2018).

Art. 85. As entidades que contratarem profissionais nos têrmos da alínea " c " do artigo 2° são obrigadas a manter,
junto a êles, um assistente brasileiro do ramo profissional respectivo.

TÍTULO VI

Das disposições transftórias

Art. 86. São asseguradcB aos atuais profissionais de engenharia, arciuftetura e agronomia e aos que se encontrem
matriculadcx5 nas escolas respectivas, na data da publicação desta lei, os direH:os até então usufruídos e que venham de
qualquer forma a ser atingidos por suas disposições.

Parágrafó  único.  Fica  estabelecidos  o  prazo  de  12  (doze)  meses,  a  contar  da  publicação  desta  lei,  para  os
interessados promoverem a devida anotação nos registros dos Conselhos Regionais.

Art.  87.  Os  membros  atuais  dos  Conselhos  Federal  e  Regionais  completarão  os  mandatos  para  os  quais foram
eleftos.

Parágrafó único. Os atuais presidentes dos Conselhos Federal e Regionais completarão seus mandatos, ficando o
presidente do primeiro dêsses Conselhos com o caráter de membro do mesmo.

Art.  88.  0  Conselho  Federal  baíxará  resoluções,  dentro  de  60  (sessenta)  dias  a  pariir da  data  da  presente  lei,
destinadas a completar a composição dos Conselhos Federal e Regionaís.

Art.  89.  Na  constituição  do  primeiro  Conselho  Federal  após a  publicação  desta  lei  serão  escolhidos  por meio de
sorteio as Regiões e os grupos profissionais que as representarão.

Art. 90. Os Conselhos Federal e Regionais, completados na forma desta lei, terão o prazo de 180 (cento e oitenta)
diasj após a posse,  para elaborar seus regimentos intemos, vigorando, até a expiração dêste prazo, os regulamentos e
resoluções vigentes no que não colidam com os dispositivos da presente lei.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 92. Revogamse as disposições em contrário.

Brasília, 24 de dezembro de 1966; 145° da lndependência e 78° da República.

H. CASTELLO BRANCO
L. G. do Nascimento e Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.12.1966 e retificado em 4.1.1967



Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 5,194, DE 24 DE DEZEIVIBRO DE 1966.

Partes   mantidas   pelo   Congresso   Nacional,   após   veto
presidencial,   do   projeto   que   se   transformou   na   Lei   n°
5.194,  de 24 de dezembro de  1966, que regula o exercício
das   profissões   de   Engenheiro,   Arquiteto   e   Engenheiro-
Agronômo e dá outras providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA:

Faço saber que o CONGRESSO  NACIONAL manteve e eu  promulgo]  nos têrmos da parte final do § 3° do artigo
62, da Constituição Federal os seguintes dispositivos da Lei 5.194, de 24 de dezembro de 1966:

"Art 52

§   2°   Será   considerado   como   serviço   público   efetivo,   para   efeito   de   aposentadoria   e
disponibilidade,   o  tempo  de  serviço  como  Presidente  ou  Conselheiro,  vedada,  porém,  a
contagem comutativa com tempo exercido em cargo público.

Art  82.  As  remunerações  iniciais  dos  engenheiros,  arquitetos  e  engenheiros-agrônomos,
qualquer que  seja a fonte  pagadora,  não  poderão  ser inferiores  a  6 (seis) vêzes  o salário-
mi'nimo da respectiva região.

Brasi'lia, 20 de abril de 1967;  146° da lndependência e 79° da República.

A. COSTA E SILVA

=          Este texto não substitui o publicado no DOu de 24.4.1967

*
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VETADA PARCIALMENTE

LEI NO  2.91E, DE  13  DE  MAFiço  DE  1,991

"Estabelec:e o  Plano de Carreira  dos
da  Prefeitura  Municipal  e  do  Serviço
de Água e Esgoto - SAAE, de Jacaréí".

0   DR.   OSVALDO   DA  SILVA  AROUCA,   PREFEITO
MUNICIPAL DE JACAREÍ,  usando das atribuições  que  lhe são  conferidas  por Lei, faz saber que a  Câmara
Municipal  aprovou  e  ele sanciona  e promulga  a  seguinte Lei:

CAPÍTU1.O I
DISPOSIÇõES PRELIMINARES

Art.    10    Fica    instituído    o    Plano    de    Carreira    dos
Servidores da  Prefeitura  Municipal  e  do  Serviço Autônomo  de Água  e  Esgoto  -  SAAE,  de Jacareí,  assim
entendidos  os  funcionários  públicos  regidos  pele  Estatuto  dos   Funcionários  Públicos  Municipais  e  os
empregados públicos regidos  pela  Consolidação das Leis do Trabalho  (CLT).

Art.  20 Para  os efeitos destas Leis, considera-se:

I  -  SERVIDOR  -  a  pessoa  ocupante  de  um  cargo  ou
emprego,   no   funcionalismo   público   municipal,   independente   da   natureza   do   seu   vínculo   com   a
Administração, seja  no regime estatutário, seja  no da Consolidação das  Leis do Trabalho -CLT;

11   -   FUNCIONÁRIO   PÚBLICO   -   a   pessoa   legalmente
invest:ida  em  cargo  público e  regida  pelo estatuto  dos  Funcionários  Públicos do  Município  de Jacareí;

111   -   EMPREGADO   PÚBLICO   -   a   pessoa   admitida   no
serviço  público sob o  regime da  Consolidação  das  Leis do Trabalho  -  CLT;

IV    -    CARGO    PÚBLICO    -    a    posição    instituída    na
organização  do funcionalismo,  criado  por Lei,  em  número  certo,  com  denominação  própria  e  atribuições
específicas cometidas a  um funcionário público,  ao qual corresponde  um vencimento;

V   -    EMPREGO    PÚBLICO   -   a    posição   instituída    na
organização do funcionalismo,  criado  por Lei,  em  número certo,  com  denominação  própria  e atribuições
específicas cometidas a  um empregado  público,  ao qual  corresponde um salário;

VI  -  CLASSE  -  o  agrupamento  de  cargos  e  empregos
de  mesma  denominação,  natureza  funcional,  mesmo  grau  de  responsabilidade  e  idêntico  vencimento,
que constitui de grau de acesso  na carrreira;

VII  -  CARREIRA  -  o  conjunto  de  classes  de  mesma
natureza  de trabalho,  dispostos  hierarquicamente  de  acordo com  o grau  de responsabilidade  o  nível  de
complexidade   das  atribuições,   para   acesso   privativo   dos  titulares  dos  cargos  ou   empregos  que   a
inte9ram:

VIII  -  CARGO  OU   EMPREGO  DE  CARREIRA  -  é  o  que
se   escalona   em   classes   para   acesso   privativo   de   seus   titulares   até   o   da   mais   alta   hierarquia
profissional;

IX  -  CARGO  OU  EMPREGO  ISOLADO  -  é  o  que  não  se
escalona em  classes,  por ser o único de sua categoria;

X  -  QUADRO  DE  PESSOAL  -  o  conjunto  de  cargos  e
empregos   que   integram   a   estrutura   administrativa   funcional   da   Prefeitura   Municipal   e   do   Serviço
Autônomo de água  e Esgoto - SAEE;

XI     -     ATRIBUIÇÃO     -     a     descrição     sumária     das
atividades cometidas ao servidor;
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08/04/2019

cargo/emprego  na escala  básica  de vencimentos;

progressivo da  referência;

LEl 2915/199113/03/1991

XII  -  REFERÊNCIA  -  a   letra  indicativa  da  p

XIII     -     GRAU     -     o     número     indicativo

XIV   -   PADRÃO   -   o   conjunto   da   referência
indicativo do vencimento do servidor;

XV  -  VENCIMENTO  -  a   retribuição   pecuniária   básica
fixada    em    Lei,    paga    mensalmente    ao    servidor    público    pelo    exercício    do    cargo    ou    emprego
correspondente ao padrão;

XVI-     REMUNERAÇÃO     -     o     valor     do     vencimento
acrescido das vantagens funcionais e pessoajs,  Íncorporadas ou  não,  percebidas pelo servidor.

CAPÍTULO 11
DO QUADRO DE PESSOAL

Art.   30  Quadro  dos  Servidores  da   Prefeitura   e  do
Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Jacareí é cónstituído de cargos efetivos e de cargos em
comissão,  regidos pelo  Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Jacareí, que compõem  a  parte
permanente.

Çaput alterado pela  Lei  no,  3619/1995

§  10  0  Quadro  de  Pessoal  da  Prefeitura  Municípal  é
constituído,  ajnda,  de  parte suplementar,  composta  de cargos de  provmento em comissão e de cargos
efetivos regidos pelo Estatuto, a serem extintos na vacância.

§  20  0  Quadro  de  Pessoal  do  Serviço  Autônomo  de
Água  e  Esgoto  -  SAAE,  de  Jacareí,  é  constitui'do,  também,  de  parte  suplementar,  composta  de  cargos
de  provimento em  comissão,  a serem  extmtos na vacância.

Art.     40    As     atribuições     e     os     requisitos     para
preenchimento de cargos/empregos bem como carga  horária e condjções de trabalho são as constantes
dos Anexos XXVIl e XXVIIl da  presente  Lei.

sEÇÃO I
Da Parte Permanente

Art. 50   Ficam  criados e mantidos os cargos públicos,
de  provimento  efetivo  e  os  de  provimento  em  comissão  constantes  dos  Anexos  1,  11,  111  e  IV  da
presente Lei, extintos os que deles não constarem:

Çaput alteradcLpela  Lei  no.  3619/1995
A4rfjgo alterado pela  Leí  no,  2946/1991

EMPREGOS ATUAL NOVA DENOMINAÇÃO
Conservador e Estradas Auxiliar de Serviços Gerais
Servente Auxiliar de Serviços Gerais
Assistente de Professor Especializado para  deficientes mentais Professor 1
Professor Especializado  Para  Deficientes  Mentais Professor 11
Atendente de Ambulatório Recepcionista  de Saúde
Economista Júnior Economista
Economista  Pleno Economista
Economista  Senior Economista
Técnico de Segurança  Pleno Técnico de Segurança
Técnico de Segurança  Senior Coordenador de Segurança
Jardineiro  1 Jardineiro
Jardineiro  11 Jardineiro
Fiscal de Abasteciment:os e Preços Fiscal de Posturas.

Art.   60     0s   empregos   em   comissão   são   de   livre
admissão e demissão pelo Prefeito, respeitadas as condições para admissão.
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Art.   70   Todo   servidor   público   que   vier
emprego em comissão terá  resguardado o direito de retornar ao seu cargo ou emprego de

Art, 80 VETADO.

sEÇÃO 11
Da Parte Suplementar

Art.  90  Ficam  mantidos  os  cargos  de  provimento  em
comissão  e  mantidos  e  criados os  cargos de  provhento  efetivo,  constantes  dos  anexos V,  Vl e Vil  da

g:e;:çnoteA::à,n:Sm:uâàs#eag:aEmsgaopoaTesÃàpE',eFeeT:=rde,,?=i:::sd:spqe::oda:,::npá:f::t:iaareumn:cipaledo

Art.  10 Serão extintos,  independente de qLialquer ato
administrativo,  na  vacância,  os  cargos  de  provimento  efetivo  discriminados  no  Anexo  VIIl  e  IX,  da
presente Lei.

AÉ!go alterado  pela  Lei  no.  3619/1995

CAPÍTULO 111
DA ESCALA DE VENCIMENTO

Art.   11   A   escala   de   vencimento   dos   cargos   em
comissão  c:onstituj-se  dos  símbolos  CCO,  CCI,  Ccli,  CCIII,  CCIV,  CCV,  CCVI,  Ccvil,  CCVIIl  e  CCIX;  a
dos cargos de provimento efetivo constitLiem-se de referências escalonadas por ordem numérica.

ArEgo alterado  pela  Lei  no.  3619/1995

Art.    12   A   cada    classe   de   cargos   ou   empregos
corresponderá  determinada  referência.

Parágrafo  Único.  A  admissão  far-se-á   sempre   na
referência  inicial  da  carreira.

Art.  13  0s  valores  das  escalas  de  vencimento  dos
cargos da  Prefeitura  Municipal, do Serviço Autônomo de Água e  Esgoto - SAAE,  de Jacareí,  da  Fundação
Cultural  de Jacarehy - José  Maria  de Abreu  e do lnstituto de  Previdência  do  Município de Jacareí são os
constantes dos Anexos 1,11,111, IV, V, Vl e VII, integrantes da  presente Lei.

A!±igQ±terado pela  Lei  no.  3619/1995

Art.      14      Nenhum      servidor      poderá      perceber
vencimento inferior ao  salário  mínimo.

CAPÍTULO IV
DAS SUBSTITUIÇõES

Art.  15  Haverá  substituição  no  impedimento  Legal  e
temporário de ocupante de cargo ou emprego de dh~eção e de emprego de chefia ou  de encarregatura.

§   10  Somente   no   período   e   nos  casos  do   "caput"
deste  artigo,  o substituto  perceberá  a  diferença  de vencimento  ou  de salário  entre  a  sua  referência  e  a
do substituído, sobre ela  incidindo suas vantagens pessoais,  incorporadas ou  não.

§  20  Nas  demais  substituições,  não  caberá  diferença
de vencimento ou  salário.

Art.  16  Qualquer  que  seja  o  periodo  de  substituição,
o substituto retornará, após, ao seu cargo ou emprego de origem.

CAPÍTUI.O V
DA EVOLUçÃO  FUI\ICIONAL

sEÇÃO I
Das Disposições Preliminares
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de  possibilidades proporcionadas  pela  Administração,  mediante a  aplicação de  determinados

LEI 2915/199113/03/1991

Art.  17 0 sistema  de evolução func.[onal  e o conjunto
.~1,,,,

que  asseguram  aos  servidores  sob  o  sistema  de  contínuo  treinamento,  aperfeiçoament
desempenho    individual    e    reciclagem    periódica,    condições    indispensáveis    a    sua
profissionalização.

A!=!|go alterado  pela  Lei  no.  3619/1995

Art.    18   0s   servidores   concorrerão
disposições desta Lei, ás formas de evolução.

A!:Ei.go  alterado  pela  Lei  no.  3619/1995

Art.   19      São   formas   de   evolução   do   Plano   de
Carreira:

A!±igo alterado  pela  Lei  no.  3619/1995

I - promoção;

11 -  promoção por evolução funcional.

sEÇÃO 11
t Da Promoção

Art,    20   A    promoção    consiste    na    passagem    do
servidcir  de  um  determinado  grau   para  o  imediatamente  superior,  na  escala  de  0  a  7,  na   mesma
referência a que corresponde a sua classe.

Parágrafo   Único.   A   cada    promoção   incidirá    um
acréscimo  de   6%   (seis   por  cento)   sobre  o  valor  da   referência   básica   do  servidor,   sobre  ele   não
incidíndo  nenhuma  outra vantagem  ou  adicional.

Art. 21 A promoção  dar-se-á,  independentemente  de
requerimento,   mediante   aferição   do   tempo   de   efetivo   serviço   público   municipal   local,   prestado
inmterruptamente, o qual será  computado segundo os interstícios segiiintes:

I -Do grau  0  para  o grau  1   -3 anos

11  -  Do  grau  1  para  o  grau  2  -  2  anos

111  -  Do  grau  2  para  o grau  3  -  3 anos

W -  Do grau  3  para o grau  1  - 4 anos

V - Do grau 4 para o grau  5 -4 anos

VI  -  Do grau  5  para o grau  6 - 4 anos

VII -Do grau  6 para  o grau  7 -4 anos

Art. 22 As promoções serão processadas e concluídas
no  mês  seguinte  em  que  o  servidor  completar  o  interstício,  cujos  requisitos  serão  considerados  até  o
últjmo dia  do  período aquisitivo.

Parágrafo      Único.      As      vantagens      pecuniárias
decorrentes da  promoção incidírão a  partir do prmeiro dia do mês seguinte em que  processada.

Art.  23  Interrompe  a  contagem   do  interstício   para
promoção, começando  novo período,  a  ocorrência  de:

1-fa[ta  injustificada;

11  -faltas justificadas, acima  de  05  (cinco)  por ano;

111    -    as    licenças    sem    remuneração    pelos    cofres
públicos  municipais;
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ano;

estaduais e federais.

LEI 2915/199113/03/1991

IV -  suspensão  discjplinar;

V-   concessão  ou   advertência   acima   0

VI  -  comissiona,mento,  a  qualquer  ti'tulo,

Parágrafo   Único.   As   licenças   e   os   afastamentos
legalmente  autorizados  suspendem   a   contagem   do   interstício,   a   qual  terá   continuidade  cessado  o
motivo da  licença ou do afastamento.

sEÇÃO 111
Acesso

Art.    24    Promoção    por    evolução    funcional    e    a
passagem do servidor de uma classe para outra imediatamente superior, dentro da respectiva carreira.

Ar[ígo alterado  pela  Lei  no.  3619/1995

Art.   25   Ficam   instituídas   as   carreiras   Operacional,
T,écnica  e  Administrativa  no  Quadro  dos  Servidores  da  Prefeitura  Municipal  e  do  Serviço  Autônomo  de
Água e Esgoto - SAAE, de Jaáareí as quais são compostas das classes cohstantes dos Àínexos X, Xi, Xii,
XIII,  XIV  e  XV  integrantes  da  presente  Lei,  cujas  evoluções  são  as  constantes  dos  Anexos  XVI,  XVII,
XVIII,  XIX,  XX e XXI.

A[Eigo  alterado  pela  Lei  no.  3619/1995

Art. 26 0 cargo será considerado vago quando da sua
criação por lei ou quando ocorrer:

ArEigo  alterado  pela  Lei  no.  3619/1995

I      -      falecimento,      demissão,      exoneração      ou
aposentadoria do servidor;

11 -  promoção por evolução funcional.

Art.  27  Somente  poderá  concorrer  a  promoção  por
evolução funcional o servidor que, c:umulativamente:

Arfigo alterado  pela  Lei  no.  3619/1995

I  -  preencher  as  condições  da  habilitação  e  demais
requisitos da nova classe;

11  -  não tiver sofrido  suspensão  nos  02  (dois)  últimos
anos anteriores, à data de abertura de inscrição do concurso;

111  -  tiver o  interstício  mínimo  de  24  (vinte  e  quatro)
meses  de  efetivo  exercício  na  classe,  a  data  da  promoção.  Após  a  aprovação  do  estágio  probatório,  o
interstício mínimo será de 12 (doze) meses.

Art.   28   A   promoção   por   evolução   funcional   será
procedjda  através  do  processo  seletivo  dentre  os  candidatos  que  revelem  habilitação  e  experiência
necessárias  ao  desempenho  de  cargo  de  maior  grau  de  responsabilidade  e  maior  complexidade  de
atribuições.

Ça.put alterado  pela  Lei  no.  3619/1995

Parágrafo  Único.  Não  havendo  candidatos  inscritos
ou   aprovados,   proceder-se-á   a   concurso   público,   preenchidos,   nesta   hipótese,   as   condições   de
habilitação e requisitos da classe, excetuada a experiência  no serviço  público deste  Município em cargo
ou emprego anterior.

PÊÉgrafo incluído  pela  Lei  no.  3106/1992

Art.    29    Havendo    empate    na    classificação    terá
preferência, sucessivamente:
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municipal  local;

atual;

LEl 2915/199113/03/1991

I  -  que  ingressou  há  mais  tempo  no  servi

11-  o  admitido  há  mais  tempo  no  carg

111-  o  mais  idoso.

Art. 30 0 ingresso na nova classe, em decorrência da
promoção por evolução funcional, dar-se-á no mesmo grau em que se encontra classificado o servidor.

A[[ígo a[terado  pela  Lei  no.  3619/1995

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇõES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.  31   Ficam  extintos  os  cargos  criados  por  Leis,
anteriores e que expressamente não constem da  presente Lei,  resguardados possíveis direitos de seus
ocupantes.

A!=Eigo  alterado  pela  Lei  no.  3619/1995

Art.    32   A   jornada    de    trabalho    dos    servidores
municipais será  no mínimo de 20  (vinte) e no máxímo de 40  (quarenta)  horas semanais.

§  1°  Observado  o  disposto  no "caput" deste  art:igo,  o
Chefe    do    Poder   Executivo    poderá    estabelecer   carga    horária    diferenciada    para    cada    categoria
profissional   e   área   de   trabalho,   em   razão   de   peculiaridade   dos   serviços,   mediante   remuneração
proporcional.

§  2o  A jomada  de  trabalho  do  fonoaudiólogo  é  de  30
(trinta)  horas semanais,

Art. 33 A admissão em  cargo ou  emprego de carreira
dar-se-á sempre na  referência  inicial  da  carreira  e no grau zero 0  (zero).

Art.  34  0s  atuais  empregos  permanentes  de  Chefe
de   Divisão   serão   automat:icamente   transformados,   na   vacância,   em   emprego   de   provimento   em
comissão.

Art.    35    Fica    criada    uma    Comissão    Permanente
destinada  a   promover  o  acompanhamento  da  aplicação  do  Plano  de  Carreira,  bem  como  discutir  e
propor alterações à  legislação vigente, visando o aprimoramento do  mencionado Plano.

Parágrafo  Único.  A  Comissão  Permanente  de  que
trata   o   "caput"  deste   artigo   será   composta   por   um   representante   de   cada   secretaria   ou   órgão
equivalente e nomeada  por ato do Prefeito.

Art.     36     Ao     servidor     municipal      que     obtiver
aposentadoria junto ao lnstituto de Seguridade Social  - INSS e que conte com,  pelo menos,  os últimos
10 (dez) anos de serviço público prestado ao  Município, fica concedida complementação de proventos e
130   salário   até   o  valor  do   último   salário   percebido   em   atividade   com   os   acréscimos   legalmente
incorporados, assegurada,  nesta hipótese, a complementação da pensão por morte.

ÇÊput alterado pela  Lei  no.  3597/1994

Parágrafo  Único.   Se  a  aposentadoria   mencionada
no  "caput"  deste  artigo  não  for  por tempo  de  servido  integral,  a  complementação  de  proventos  será
proporcional   e   corresponderá   a   diferença   entre   o   produto   da   aplicação   do   coeficiente   pelo   órgão
previdenciário  e  a  aplicação  do  mesmo  coeficiente  sobre  o  resultado  da  soma  do  salário  básico  do
respectivo emprego mais os acréscimos legalmente incorporados.

Art.  37  Fica  revogado  Íntegralmente  o  arE|go  60  da
Lei  no.  2518,  de  25  de julho  de  1988.

Art.   38  As   despesas   decorrentes   da   execução   da
presente   Lei   correrão   por   conta   de   dotação   constante   do   Q[çamento   vigÊE±Ê,   suplementada   se
necessário.
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Art.  39  Esta   Lei  entrará   em  vigor  na   dat
publicação,  revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura  Municipal  de Jacareí,13  de março de  1991.

OSVALDO DA SILVA AROUCA
PFIEFEITO MUNICIPAL

Publicado em:  22/03/1991,  no  Diário de Jacareí no.  6.

Este texto  não substitui  o  original  publicado  e arquivado  na  Prefeitura  Municipal  de Jacareí.

CARGO VENCIMENTO £OJHÇÂO
±3.(BÊÉçãQdÊdip2ÊÉLeino6129/2017) Auxiliar de Serviços Gerais 189'00 760

23.(RedaçãgflF22ÊJÊ-6129/2017) Assistent€ de Limpeza  Pública 216,00 3

3 Assistente de Serviçç!§J4i±njsjpajs. 22ff,flfl 223Q
.(BÊÉçãQ Q!±Í±n±jdadÊIÊ±args!±mp2!jÊ!dÊLp2Ê!alÊlí959£199&
dadip2ÊJÊ .Quantidade     de      cargos     ampliada      pela      Lei      no.

Lei  no 3139/1992
6129/2017) çaJ:99l[jadfLpela Lei no.  3618  1995

3 Auxiliar de Consultório  Dentai 22ff,m 50
.(RedaçãQdadaP2ÊJÉi-6129/2017) .Quantidade de cargos alterada  pela  Lei  no.  3139/1992

3.(RedaçãgdadaP2ÊjÉlLeino6129/2017) Auxiliar de Laboratório de Solos 216,00 4

3 Auxiiiar de  Manutençãi2 22ií5,J2Q gQ
.(BÊÉçãQdÊdip2ÊlaLeino6129/2017) C5EgQlrjadí2.pela Lei no.  3618  1995

3 Auxiliar de Obras 2i6,49 60
.(RedaçÊQdadip2ÊÉLeino6129/2017) çarggír!adi2.pela Lei no. 3618  igg5

3 Auxiliar de Serviçg§Éj±faJjdj± 2i6,J2B ff
çarggír!Ê!dgLpela  Lei no. 3618  1995
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<rüS"#"O ¥c)>Ã

3.(BÊÉçãgda±p2Êla-6129/2017) Auxiliar de Top2Qg±aíjí± 2i6,J2Q
`(  _  10

Tursi

± ^. .`rili-.~  À^  T`^-^h`i^I`iir.r-^.-+^  T.`Ç-.`+:l 216,00 ÉJãQr     --=_---'=-_=_-_='-`__`_-T-=`-T-'--'-'---=_--'_-'_'_'                                                                 J

.(BÊdaçãQdadaP2Êia 1---------J----,rAIl~-ll-||ll.L-¥UV  Ul`-[-U-|=-[-L--.  .1.   --I./ J -VV+AgentedeDesenvolvimentolnfantil(FB`BÊd±!staãçL±±a

Lei  no pela  Lei  no  6020/2016).
6020/2016). Qi±arilldíãdÊ|9±args!±mpJj3àd3LPÊJÊIÊjnL32Z4£199£

Q!±aJilídíàdÊÉSLÍEJ:rgg±mpJÊdÊLf2Ê!alÊ!n3i59£11994
AUXILIAR DE  MECÃNICA C ÉJ2
Q±!aJillfl33dÊÉÊ±argg±±JÍÊradíLPÊ!ÍaJ=Êlnp=il39£1992
£a[go extinto  pela  Lei  no.  3619/1995
ATENDENTE  DE  ENFERMAGEM E 2Q
.Quantidade  de  cargos  alterada  pela  Lei  no.  3139/1992
Ça[go  ext:into  E!ela  Lei  no.  3619/1995
RECEPC;IONISTA  DE  SAÚDE E 80
_Quantidade  de  cargos  alterada  pela  Lei  no.  3139/1992ÇargoextintopelaLeino.3619/1995

Borracheiro 2i6,49 5
Coletor 2i6,J2Q 6
Copeiro 216,Í@ 6
Coveiro 2iÉ,m ÉÍZ
Cozinheiro 216,4Q i29_
_Quantidade de cargos  alterada  pela  Lei  no.  3139/1992
Frent.ista 216,49 ±
Lavador de Autos 2iÉ,m É
Lubrificador 216,J2Q 4
o_peradí2rÉÍ±14á£g!±jr!asi]!Ê13±rdjm 2i§,9Q 2
Porteiro 2L6,LQQ JO
Vylgj3L!(jn3ü). 2l§,m g
Auxiliar de Controle de Zoonoses e Vetores
ÇÊ[go Criado  pela  Lei  no.  4505/2001

± A_pontador 249,9Q ü
Auxiliar de Almoxarifado 249,flQ ÍQ
Auxiliar de Biblioteca 249'910_ 4
Q!±ar!Iídí24ÊÉ9±a!:rggiJIÊ±adiLp2Ê!alejnpí49421199Z
Calceteiro 249,9& ü
çargQlrjadi2_pela  Le.i no.  3618  1995
instrutor de EspQ±±es 249,J2Q É
Instrutor de Profissão 2249,9Q E
Si±pervisor de AlimentaçãgL 2í9,J29 ±
Telefonista 2249,99. Í5

4 A_gentecomunitário_Quantidadedecargos alterada  pela  Lei  no.  3139/1992 2E,99- 35

çargQ£rjadsLpela Lei no.  3618  1995
Armador 2BZ,m £
AL]xiliar de Enfermagem 22H,m jÉQ
Q!±a!ifjdià4ÊÉÊ±argQ±mp!jíàfla.pÊ!3àJ±jl5921299l
Q!±arif!dadÊ|!Ê±arrgg±mp!1a4a_Í2Ê!alÊjl959li99Ê
ÇÊ!r:rpinteiro 23Z,9Q 2±
Controlador de Q!JÍ3JjgadÊ 22H,9& ±
Eletricista 29Z,9n É±
Eletricista de Autos 29Z,9D. 5
Eletrotécnico Auxiliar 2í7,L9Q ±
Encanador 22ÊZ,fl9 ü
EJnÊffÊgadí2Éf£gÉp2Êl 2_8H,m 2L5
CsiargQlrjadfLpela  Lei  no.  3618  1995
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Escriturário 2i7,49 \CIPA{ Q¢~TZo,Fiscal de Obras 287,00 /_HFi
Fiscal  de Posturas 2H,fl9-

(g= S#_Quantidade de cargos alterada  pela  Lei  no.  4220/1999 >#
FEjsÊaJÉÊÊÊ!Ê!!Ções de Consu mo 2i7,J2Q \Õ 3   4r   ^#
Fiscal  Sanitário 2ÊZ,99_ Tursi
_Quantidade de cargos alterada  pela  Lei  no.  3139/1992
G_uarda  Motorista 2_8-7,m 30
Ça[go extinto  pela  Lei  no.  3774/1996
Guarda  MunicipÊJ. 2ÊZ,9Q 3m
ÇÊ[go alterado pela  Lei  no.  3774/1996
çÊrgQJ=rjadí2.pela  Lei  no.  3618  igg5
Ins±rid_e_Ensinoprofissionalizante 2H,9Q JO
Motorista 2í7,J2Q 300
Q!±aJi±!±adÊi]Ê±arggimp2!jí3aíLÍ2ÊIÊ!±Êll9±9£199S
O_pÊrads!rÉÊ39rnp2±±Iads!rlÉnjgr 2aL7,4Q "
_Quantidade de cargos alterada  pela  Lei  no,  3139/1992
O_Pf±radgrÉÍ±J=£güpamentosdeobras 2_8E..9Q ÍO
ç±rgQlr!3!dEpela Lei no. 3618  i995
O_peradordeUsinadeAsfalt!] 22H,99. 4
Padeiro 229Z,9fl. IO
Pedreiro 22ÊZ,m 120
Pintor 23Z,fl9_ 20
Pi.ntor de Letreiros 287,00 4
Secretária 1 2ÊZ,flQ 40
ÇargQír!3àdi2_pela  Lei  no.  3618  1995
S¥pervisor 2i7,L9Q 6
Téc de Laboratório Fotogfáfi£Q 22E7_,m 2
T_écnico de Laboratório de Solos 29Z,fl9_ 4
Auxiliar de Enfermagem do Trabalho OJ
.(Incluído  pela  Lei  no  5.666/2012).

£ Agente de Defesa CivilC±argQlr!fàd±pelaLeino.  3618  1985_ m,99- 20

Almoxarife ±O,ÍZQ ÍO
AeiníaJis_tadePessoalJúnior 33fl,99. 4
Assiste  te de Compra§ 33Q,9Q 3
Auxiliar Técnico 333D,fl9. 30
E!EEarEÊgadgÉÊ|£gÉp2Êl1 m,m ff
çarg9£±!aflí2_pela  Lei  no.  3618  1995
Fiscal de Tributos 3m,99. 20
F/.sca/ Amb/.enfa/ .(Incluído  pela  Lei  no  5.726/2012). 2
Funileiro  Pintor &0,00 5
Gráfico m,m 3
Guarda  de Classe  ESpfàÊj3àJ. 3m,m jo
Mecânico de Autos ±O,ÍZQ ÍO
Denominação     do     cargo     alterada      pela      Lei      no.3619/1995

_Quantidade de cargos  alterada  pela  Lei  no.  3139/1992
Mecânico de Mággjna£ 33fl,91 J2
çargQJ=rjÊ!dí2_pela  Lei  no.  3618  1995
Oficial Administrativo ±O,J2g 50
0_pÊradgrÉÉ±19mp±±Iadí2rp!Êr)í2 m,m 5
O_peradordeMág!±j!iÊ!§| 33D,fl9 L5
C5=arggír!Í3d±pela  Lei no.  3618  igg5
Rtg`ÊpórterFotográíÉ& m,m 2
Secretária 11 330'90_ JO
Ça±gglrjiàdgpela Lei no. 3618  1995
Serralheiro 3±Q,m ±
Soldador 3m,m Ê
Técnic:o de Laboratório 3m,m 20

£ Secretária 111 33ZÊ,flQ JO
çargs!ír!Ê±dgLpela  Lei no.  3618  1995
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4_d_min.istradordecemitérioMunicip2aJ. m,99. •ú,@pA/  ^ 1 >
4gÊrifÊsl4J±J]js}pais Fiscalizadores de Trânsito 3ZÊ,99.

r...     z`,          .

Çargo  criado  pela  Lei  no.  4073/1998
'&           .`r

Ar)alista  de O&M Júnior 3m,m S±+1
Analista de Pessoal  Pleno 3m,9D_ tl)    ±'+
4ssistente Ad m i n istrativo (j!]a±ji£Q). m,flQ \-É!Ü'u
Assistente de Recursos Humanos 3ZS,m '0'

Conciliador Financeiro m,m 2
Desenhista 3ZB,m É
D_esf3nhisi:a  Gráfico 33ZS,flQ ±
Educador Social 3m,m ±
Eletrotécnico 3ZB,fl9_ ±
Mecânico de  Mág±±jria§l±Denominaçãodocargo     alterada      pela     Lei     no.3619/1995 33Z3,9Q Í2

_Quantidade de  cargos alterada  pela  Lei  no.  3139/1992
O_i2Ê±adgrÉÊígmí2i±±adgrsêr!jo± 33ZÊ,m ±
O_Rerador de Má  ±!jJiíà§J1 3Zfi,flQ 30
_Quantidade  de  cargos  alt:erada  E2ela  Lei  no.  3139/1992
Professor de EducaçãQ±í§j£a 32B,99. 90
_Quantidade de Cargo amE!liada  pela  Lei  no.  4173/1999
Professor 1 m,99. 559.
Q!±jàn±!dadÊÉÊ±argQmpJj3ÉÉLp2Ê!Ê!|Ê!npi93Z11992.
_Quantidade  de cargos alterada  pela  Lei  no.  3139/1992
PrggramÊ!dgrÉÍ=19mp2i±ladgrlÉnjs!± 3ZSL8,ÍZ9 ÉJ2
_Quantidade de  cargos  alterada  pela  Lei  no,  3139/1992
S±]±pervisordecadastro 32B,m i
S±]±pervisordeElétrica 3ZÊ,m 2
Técnico de Ag[Qp§SJ±ár!3à 3ZÊ,m ±
Técnico de EnfermagÊ!n m,m H
Técnico de RX 3ZB,m J6
Q!±Íàr!Ij3Ê!dÊÉÊ±argf!±mp!jÊ!díà_pf±!Í3|Êjl959£199Ê
Técn.ico de Treinamento EspQÉji[Q 32Ê,m m
TJiB2égrafoJúnior m,m ±

Z A_gentesocial 44fi,flQ ü
Q!±Ê!!ilídíà4ÊÉÊ±argQimplj±p2Ê!alÊln&42fÉ£1999 4o (RedaçãQ
CçargsLçrjaf lsLpela  Lei  no.  3618  i995 d±F22ÊJÉLLeino5865/2014)

Analista  de O&M  Pleno 4435,flQ ±
Analista de Pessoal Sênior 4435,99. 4
Assistente de Biblioteca  (jJia±ji[Q). 4435,m g
Assistente Técnico 4435,9Q 2
Auditor Junior 4435,99. 4
ÇbÊfÊJ]f±Dji[](Cons de Àreas Urbanas). 443±,99. i
Cmprador 4435,99. 2Q
_Quantidade de cargos  alterada  pela  Lei  no.  3139/1992
Coordenador 4_32:5_,99` ÉÉ
Coordenador de Progfd]±£a±jJ£QS| 435'00 JO
Jornalista 4435,flQ 4
4gente de Controle de Zoonoses e VetoresÇa[goCriadopelaLeino.4505/2001 4ÉE,m QÍ
JORNALISTA JÚNIOR ± 4
_Quantidade de  cargos  alterada  pela  Lei  no.  3139/1992
Çargo  extinto  F2ela  Lej  no.  3619/1995
Mecânico de Mág!±lJia;SIll 4435,99. ±
Mestre de Obras 435,m ff
o_peradordeMágiJj!]asIll 44±,9Q I5
Professor 11 •±,m 2g
Q!±f]J3±!d3ibÊi±Ê±arggimp!jiàd3Lp2f±!Ê!|Êln±A19ÉLIÊ99
Prgojetista 4435,99.
Técnico de Contabilidade 4i5,ÍZQ 2Q
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€argglríaflgLpela Lei no. 3618  igg± éft-.:`.-` Q¢~Tzg&
Técnico de Edificaçõft 443±,m Í F 1_   _ Ã
TFésnjsglÊJJ4anJ±IÊn:Çãí2ÉlgÉp2amÊnfgsl4ídjsgsiOdontológjsQ§

toEa%C±args2±r!adsLpela  Lei  no. 4732  2oo3
Técnico de Segurap!Ça 4i5,J2g Fursi.(BÊdaçÊQda±p2ÊJ±-5.666/2012)

TJi2pégrafopieno 435,9Q 6
Ê Analista  de O&M Sênior 5m,fl& ±

A4§sjslÊn±ÊABdjuntodeAdministraçãQ 5m,9Q ±
Auditor Pleno 599,99_ 2
ÇhÊSÊ±ÊDji£!(Obras Pa rticu la res). m,m 1
Chefe de Div(PrQÉÊQJf2). 5m,m i
çbÊfÊ±(5Êri£lsQsln±Êmí2s). 59fl,m i
Coordenado r de Progídi±Í=aí!l£9Sll 5m,flQ 2
Coordenador de Seg!±rap!Ça 5m,91 1
Farmacêutico 599,99 3
Qi!an±!dadÊÉÊ±argQ±mp!jÊ!da=p§!ÍàJ±jAQ59[199Ê
çargQlr!adgL.pela Lei no.  3618  1995
Médico Plantonista  -  12 hs 5m,9Q 20
Q!±aJ]±!dÉ3dÊÉÊ±arrgg±Êdi±zídÊLÍ2Ê!ÊIÊjnpíl93Z£1992
PrQg±amÊ!4erÉÊígmí2!±Iadí2rp!Ê!io 5m,m É
S±±±pervisordeMecânica 599,J2Q 2

2 PrQgramÊ!dÊrÉÊ£9mí2!±±adgr5ênlí2i: 55Z5,flQ É
Assistente Social 5Z±,99 90
Q!±anl!dadÊÉÊ±arggimpJjad3LPÊ!alÊjl9591199&
Auditor Sênior 5Z5,99. 2
Çb£fÊÊíàDji£:(4!mg2£ar!fadgJ). 525,9fi i
çbÊfÊ±_(PatrimônioMobiliário). 5Z±,fll i
ÇbÊfÊÉÊÊji£+(IraJisp252r±Ês). 5Z5'9D. ±
Enfermeiro 5Z±,flD. 24
Q±±Ê!r!I!df]dí=ÉÊ±arggLímp2Jjí3d3Lp2Ê!aJ±jl9591199&
Nutricionista 5Z5,9Q 2
_Quantidade de cargos  alterada  pela  Lei  no.  3139/1992
Psicólogg_ 5Z±,flQ 40
TLÊrap2ÊJ±fals!±p2as!9ní31 5#,9Q 2
4ssÊssQrA9djuntodeAdministrasãsL m,m ±
Assistente de Receitas ÉÉ2,m ±

Assistente Social de Saúde Pública m,m ±
BióloggL 6m,m Ê
_Quantidade de cargos  alterada  pela  Lei  no.  3139/1992
Biomédico Éí2,J9g 20
Q!±anl!dfàdf±É±argg±mp!j3fl±pÊ!alÊji9591199B
_Quantidade  de cargos alterada  pela  Lei  no,  3139/1992
Diretor de Escola É£2L2,J2g ÍO
Enfermeiro Sênior m,m É
_Quantidade de cargos  alterada  pela  Lei  no.  3139/1992
Fisioterap2Ê± m,m Ê
Q!±fànl!d3±4ÊÉÊ±argg_amB2!Í3àdíLr2Ê!Íàl§L4959£199Ê
FonoaudiólogsL m,m ÉÍZ
_Quantidade  de cargos alterada  F2ela  Lei  no.  3139/1992
Orientador Educacional m,m ÍO
orientador PedagégjÊQ. m,m ÍO
Professor 1 6m,_Ou2 234
Enfiermeiro    do    Trabalho    (ln£l±±1É52:Q2Slal£l|Ê Oj
5.666/2012).
Professor 1 de Ensino Fundamental 6m,m 230
_Quantidade  de Cargo ampliada  Qela  Lei  no.  4173/1999

JJ Analista de Sistema 7Zfl,flQ É
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çargglr!adgLpela Lei no. 3618  igg5 `&\CIPA{ -
PBrQs!±±a49L(A!s!mí±n£!a±!±±alJIÊfa3a_pÊJalÊjnp±5294/2008 7ZfisHD1 _€uÀ99/10.edaçãQaE22Êjaeino.557/2011).

ã.Sá
Economista ZH,      `ult5l 2
Assistente Técnico Legj§!Ê]Iji£Q 7Zfl,9Q 2
Assistente Técnico Jurídico 7Zfl,9Q i
ÇbÊfÊllÊÊji£:(Benefício e Serv Soc: . Zfl,9Q ±
CEbÊfÊÉÊJ2ji£+(£Qrilabj!jdadí±). 7Zfi,99- i
CÊbÊfeÉf3Êji£i(ControledeArrec ZÊÉ,J2g ±
ÇbÊfÊ.f!ÊDji£:( Desenv Com u n itá rio). 7Zfl,m 1
ÇbÊÉÊÉ±Pji£:(Edi±sa!çãgJ!]far!±!1). 7Zfl,99. ±
ÇbÊf§|ÊLDíi£i(Ei£Ênlsp29rI!i£Q±ígni£). Zfl,flQ ±
çbÊfÊi±(E!ssaJÍza!ÇãoÉÊlr!b 7Zfl,m ±
ÇbÊfÊÉÊm(InjÊía!Çãí2ÊIEabÊJbs!). 7Zfl,99_ i
ÇbÊfÊÉÊDíiLfl4ar!i±íÊri:Çãí2Éf3PÊssgal). Zfi,99- ±
çhÊf±(Receitas Diversas). 7Zsl'99. ±
ÇbÊfÊÉÊJ2ji£J( Receitas lmobil iá rias). 7Zfl,9Q ±
ÇbÊfÊJ!ÍÊDji£J( Recu rsos H u manos). 7Zfl,m i

12 Médico - 20  hs 882±,94 150
Q!±a!il!díàdÊ|!f±i=arrggiinp!jí3d3LÍ2Ê!alÊ!A959ll99Ê
AÉflg   iteto 8_7Z5,m L5
Coordenador Farmacêutico 8BZ5,9Q ±
Ça±gQí[jí3dí2.pela  Lei  no.  3618  1995
Dentista - 20 hs BZ5,m Êfl
EJigÊflhÊjrQAgfêns!mg 8BZ5,9Q ±
Engenheí+o      Ambí-enta/      .(Incluído      pela       Lei       no 2
5.726/2012).
Engenhejro Civil 875'00 m/2fJ
_Quantidade de cargQmpliada  pela  Lei  no.  4707/2003 .(RedaçãQ
_Quantidade de cargQEpliada  pela  Lei  no.  4489/2001 dÊ±F22ÊÉ
_Quantidade  de cargQLampliada  pela  Lei  no.  4315/2000 -5,726/2012).
Engenheiro de Seg do Trabalho 875,00 J
Engenheiro Florestal 875,00 i
Engenheiro San.itarista 875,00 i
Geó/ogo .(Incluído  pela  Lei  no  5.726/2012). J
Médico do Trabalho 875'00 2
Médico Veterinário - 20 hs 875'00 7
Q±±anlfliàflí±ÉÊ±argsLamp!j3àdÊLp2Ê!aJ±jiÉ921299í
Q!±anl!dadf±É§±arggimp2!jÊ!da_p2fà!alÊ!A9591199S
Q±!f±nljdíÊdÊÉÊ±arrggimp2ljadfLPÊ!alÊÍ29Z911991
DÊrif2rnjria!çãf2||arggl!fÊradÊ_Í2ÊJalÊLri
2946/1991
Bibliotecário 8m,m i
çargsLÊ[jíàdi2_pela  Lei  no.  4042  1997E CEbÊfÊÉÊDli£i(P!amlrÊ±±Lí=9nlAmb 1-.-,99. ±
çbÊfé±(Saneamento e DrenagÊm). 1.006,9Q i
Médico Plantonista  - 24 hs -,99_ 1m
Q!±anl!da4ÊÉÊ±a!:gQ±mpljÊdÉLPÊ!alÊIA9591199B
Q!±anl!dÊ!dÊÉÊ±arggimp!jada.Í2ÊlaJ=ÊÍ193Zl199Z
Q!±Éàii±ÍdÊ3dÊÉÊ±arggLj3!np2!j3àdÊLÍ2Ê!alÊÍIÊ9Él199É

ANEXO   11
Anexo  alterado  pela  Lei  no.  3619/1995
Anexo  alterado  pela  Lei  no,  3106/1992
Anexo alterado  pela  Lei  no.  2994/1991

QRUEAG£%SDpoESLEAMcPoRNESGooLsrDDAoçSÃEo%%ÇsoLÊLuSTÊ§oTMR:BDAELHÁâu_ACELTES_GROETFOEiÊSNÂ£fsDEJLAoCTAARÇÊÍó
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CAF,GO VENCIMENTO LOTA
±3.(BÊ±çãodada pela  Lei ÃL;riiíí;ar de Serviç9± m,99.

ü»tip"O<
no  6129/2017) #ffl

2 4judante de ManutençãQ 22ff,99. 05,
3.(BÊdjÊiçãodada  F2ela  Leino6129/2017)

0-
Tursi

3 Ajudante de op§ra!çãÊ§ J5
.(Redação  dada  pela  Lejno6129/2017)

3 Auxiiiar de Administraçãí2 Z7
.(Redação dada  Rela  Leino6129/2017)

3 Auxiliar de  Mecânico Q2
.(BÊdÉÊição  dada  pela  Leino6129/2017)

3 Auxiliar de TopÍ2grafÉ± 04
.(EÊÉção dada  pela  Leino6129/2017)

3 Ç9Peiro_ 02
.(Redação  dada  pela  Leino6129/2017)

3 Jardineiro OZ
.(Redação  dada  pela  Leino6129/2017)

3 Lavador de Autos OJ
.(BÊdÊLção  dada  pela  Leino6129/2017)

± Auxiliar de Almoxarifado 2i9,J2Q Q±
Calceteiro JO
Telefonista ZO

4 4gí±nlÊIÊSÊg!±rar!!Çalafrímí2r!jal 2fiz,m Z5
4ssistente de Administraçãi2 ff
Auxiliar de EnfermagÊpi fll
4±±2£jJjiàrÉÉ!ÊPÊra!Çõf±sHA L5

1

ÇÊrpinteiro Qi
Qlgitador 08
Eietricista de Manutençãí2 02
Encanador de Saneamento 50
Mecânico de Hidrômetro Q2
Motorista 30
Oficial  lvlec:ânico Q£
Oficial  SAAE E
Pedreiro 05
Pintor de ManutençãQ Qi
Secretária 1 QÊ

5 Almoxarife 33fl,m 02
Analista de Pessoal Júnior OÍ
Assistente de Comp±a§ Q±
Coletor de Amostras Q±
En£ar[ÊgÊ!dgÉÊ|£gÉPÊÉÍ35Êri£j!Ç9. QZ
Fiscal  SAAE J5
Leiturista L5`
Mecânico de Autos g2
Oficial Administrativo ÍO
Oficial  Eletricista Q2
Qpera  orde    ombas H
O_pÊradgrÉÍ±JJ4á£g!±jriasli(±Êi£Í±). 03
Secretária 11 Q±

OJ1I329,99.6                          l Anaiista de pessoài--Fii=FEo I
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Ç3j2@
QS"CIPA{o¢

Q2
_Quantidade  de  cargo  ampliada  pela  Lei  no.
4063/1998

gLJbTursi
Mestre de Saneamento '12i

o_peradordecomp±±±abQr '1Qí

O_peradordeETA 06
o_p2ÊradQ±í!Ê14áíg!±jn±sll!(PÊsad3}). 04
Prggramfà49rÉÊlgmr22!±Iadí2r]ÉJijf2r OÍ
Técnico de EnfermagÊm Q1

Z Analista de Pessoal  Sênior 44±,J2D- OZ

C5mprador QÉ
Desenhista  ProjÊ±j±±a 06
Monitor 15
O_peradorTécnicodeETA 09
Q!±ain±jd3!4ÊÉÍ±±argQ_amplja4a_p2Ê!jàlÊjnl
4006/1997
Secretária da Presidência Q±
Técnico de Contabilidade Q±
Técnico de EdificaçõÊ± QL5
Técnico em Pitometria 02
TFéÊpj±gramadordeserviçQ± 06
TEéÊnjÊQÉÊ5Êg±!±aJiçaÉf2lrabaJbí2 Q2
Q±±an±jdadÊÉs±±argfLa!np2!jadÊLPÊ!±lÊjn±
3688/1995
TIÊPígraíQ 02

£ Analista  de O&M 5m,9Q 05
Assistente Gabinete da Presidência OJ
Chefe de SeçãJ2 20
Contador fl
Ç99rdÊr!aflí2rÉs2íÊg!±ran:ÇaÉÍ2lrabaJb9 Qi
P±ggram3bgr±Í2±±Iadgrp!f±nsi g±

2 Assistente Social 55Z±,m OI
PrQgEamadí2rÉÊlgmp2±!±adí2ríênjgr g±

iQ Analista de Sistema É£2L2,J2Q Q±
ÉÉ PErQ±(Nomenclatura alterada p§!a|§í Zfi,91 Qi

no.  5294  200   ).
Analista de Saneamento Q±
Chefe de Divisão de Contabilidade fl
Chefe de  Divisão de  Fisc:alizaçãí2 ü
Chefe   de    Divisão   de   Gerenciamento    de gi
Contratos
Chefe de Divisão de Pessoal Qi
Chefe de Divisâo de Receitas Diversas Q±
Chefe de Divisão de SuB2rjmÊn±Q Q1
Chefe de Divisão de Tesouraria OJ
ANALISTA DE SISTEMA (PLENf!} OJ
çÊ!:g9±f2migi£9±n£g!±a4±amÊn±9ÉÊ4sLÍ2Ê!a
Lei no. 4494/2001

J2 AÉflguiteto 8m,m fl±
Engenheiro Civil Q£
Engenheiro Mecânico Q±
EngÊnÉÊLEQiQuímjm Qi
Ça[go criado  pela  Lei  no.  4513/2001
Engenheiro Elétrico Qi
Ça[go criado  pela  Lei  no.  4513/2001
MD4édjf:9ÉÊÍÊg!±rari:Ça±fljgjÊnÊÉf2lEahÉàJhB OZ

(20 horas Semanais).
J3 Chefe de Divisão Técnica 1.006,9!0_ Qi

Chefe    de    Divisão    Técnica    de    Controle Q±
Qualidade da Ágm
Chefe          de          Divisão         Técn ica          de Qi
Desenvolvimento e    ontrole op2Êrai=jQr!al
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OÍ

-  Elaborar,  executar  e  dir.igir  projetos  de  engenharia
ciuí_mica,   efetuando   estudos,   experiências   e   cálculos,   estabelecendo   características,   especificações,
métodos  de  trabalho,  recursos  necessários  e  outros  dados  requeridos,  para  determinar  processos  de
transformação   química   e   física   de   substâncias   em   escala   comercial   e   possibilitar   e   orientar   a
construção, montagem, manutenção e reparo de instalações de fabricação de produtos químicos;

--  Desempenhar as atividades previstas nos itens 01  a

18 do artigo  io da  Resolução  no  218/73, do Conselho  Federal de  Engenharia, Arquitetura  e Agronomia,
referentes à indústria química e petroquímica e de alimentos;  produtos químicos;  tratamento de água e
instalações de tratamento de água indust:rial e de rejeitos industriais;  seus serviços afins e correlatos.

Requisitos para preenchimento:  Superior completo

Condições  de  trabalho..  Horário:  40  (quarenta)  horas
semanais

Denominaição do cargo:  Engenheiro Elétrico
Atribuições  inc[uídas  pela  Lei  no.  4513/2001

-Atribuições:

--  Elaborar e  dirigir estudos  e  projetos  de  engenharia

elétrica,   estudando  características  e   especificações   e   preparando   plantas,   técnicas  de  execução  e
recursos  necessários,  para  possibilitar  e  orientar  as  fases  de  construção,  instalação,  funcionamento,
manutenção  e   reparação  de   instalações,   aparelhos  e  equipamentos  elétricos,   dentro  dos   padrões
técnicos exigidos;

-Desempenhar as atividades previstas nos itens 01  a
18 do artigo  io da  Resolução  no  218/73, do Conselho  Federal de Engenharia, Arquitetura  e Agronomia,
referentes à geração, transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica, equipamentos, materiais
e máquinas elétricas:  sistemas de medição e controle elétricos:  seus serviços afins e correlatos.

Requisitos para preenchimento:  Superior completo

Condições  de  trabalho:  Horário:  40  (quarenta)  horas
semanais.

ANErio  111
A_t]exo  alterado  pela  Lei  no,  3619/1995
Anexo  alterado  pela  Lei  no.  3043/1991
Anexo alterado  pela  Lei  no.  3527/1994
Anexo alte_rado pela  Lei  no.  3481/1993
Anexo alterado  pela  Lei  no.  3316/1993

QU_A_D2E!£O_DEEMPFIEGOSEMCOMISSÃODAPF.EFEITURAMUNICIPALDEJAC:AREÍ

REF CAF\GO VENCIMENTO Emçã&
CCO Auditor Geral 2.326,J2Q ±
ÇÇÉ2 Chefe de Gabinete 2.326,J2Q i
CCO Secretário de AdministraçãQ 2ÉÉ2L6,J2Q i
Ç@ S§§srÊlár!gi!ÊAgriculturaeAbastecimento 2.326,J2Q ±
ÇÊQ Secr  tário de ComunicaçãQ 22É,J2Q 1
CCO SSÊsrÊfáriÊ!|elsp29rIÊs±BÊ±rÊasãQ 2.32`6,99 ±
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ÇÊQ Secretá rio M u n icií2aLdÊídi±f;a!Çãí2 2ÉÉ2L6,J2g \\clpA,
Ç@ Secretário de Finança± 2.326,0 *_`-        -_0*
CCO Secretário de Governo 22É,. 1     td`.,         „
Ç@ Secretário de Habitaçã52 2.326,4Ê 1\/`CçQ Secretá rio de NegéÊ!í2sli±rídjsQS 2±í2É,JHb 1_    ,h   Í
Ç@ Secretário de obras e ViaçãQ 2.326,9Bh`

_

ÇÇQ Secretário de  Planej3àmÊn±Q. 2_.±2S6,Í2Q I urs'

Ç@ SÊcretário de Saúde e HigjÊjiÊ 2£Í2L6,ff i
CCO Secretá rio de Serviçg§J4±!njsjpaj± 22±m,99: 1
Cçfx2 Secretário de E3em  Estar Social 2,326,LQQ ±
Ç@ Secretário de Meio Ambiente 2.326,J29 1
ÇÇQ S§Ê£±Êiár!í2i±íÊg!±±ansa±DÊÉÊsal!i!jl 2.326,94 2

Q!±ar!±lfladí±ÉÊ±argQÉÉra49.pÊ!alÊjnp14ZÊ£2991
S±rgs!ír!ad±E!ela Lei no. 4108  ig98

ç@ Secretá rio de ind ústria ,ls!mé±gjQ±l!±rjsmJ2 2.326,9fl J
Çargo criado  pela  Lei  no.  3774/1996

çÊQ Sub-Prefeito do Distrito de São Silvestre 2.326,m ±
ÇÇQ Sub-Prefeito do Distrito do Parg]±jÊJ4Êjíal!Ja 2.326,9Q 1Çlr Administrador Regjf!rial -,m2

ÇargQ±2£fj!ifg.pela  Lei no.  3951  igg7
çiàrgs±£riad!2_pela  Lei  no.  3618  1995

CCI A4§SÊ§§QrÉÊJ3§J33;ções com a Comunidade J.533,t2Q ±£T Ae±§sÊ§§QLp   Assuntos de lnd.  e Comércio J,533,J2Q ±
CCI Assessor Técnico 1.533,99 £
Ç9 Assessor Técnic:o de Saúde i.533,99 ±
CCI Assessor Técnico Legj§Ja±ji£Q -,m±
ÇÇLT A_s_s_e_s_s_ou=D_a_r_a___Assuntosdelndústriaecomércio i.533.,99 i

£argo  Criado  pela  Lei  no.  4231/1999£r DDjrÊ±QrÉÍ2J2É±i2to.deAbastecimento J.533,.9Q ±
CCI Qjr§IgrÉÍ2Épto Ad m i n istrativo m,99_ J

çarggLÊjaflí2.pela Lei no. 4108  1998£T -.   ..  ,-.  .   .-Á.___.__ ±É13,JQQ i
CÇ5± DQjrÊE2f±i2±gi±il±DÊSÊrihoJJrb i.53`3,Í2Q ±
CCI QjrÊE2EÉgÊÊpiQLbÊ19r!seiLIÊ|±ép2r!9sJ!4±!r]jÊ!pajs. 1-,m ±
ÇçrLr DQjrÊ±grÉQDÊpto.deContabilidade 1.53_3,m i

ÇÊrgQlr!afl±pela Lei no.  3618  1995
Çg DDjrÊfgr.Í!ÊJ2Êp2IQEIÊf§g±±ra!iça.Í±DÊfÊ±a£!i£!l ]_.533,9Q ±

ÇaJ:ggiJIÊradí2_pela Lei no. 4478  2ooi
Ç±rgfLf±jadQ.pela  Lei no.  3618  1995£T DQjrÊE2LdgÉpto de lnformática e o&M i.533,99. ±

CCI DDjfÊÉ2±ptosócio-Econômico J.533,J2Q ±
Çg QjfelQrJ!QÊ§pto.  de Desen  Urbano Regjí2D33J 1-,m ±£T DDjre±QrÉí2DÊp2±QLÉs±1sp29f±Ê± J,533,L9Q i£T DQjrÊI9rÉOJ2Êp±9ÉÊljnaJiças. J.533,J2Q i
Çf± DQjrÊÉ2±p2igÉÊIÍs£aJjza!Ção±lr!b±±igs. 1-,99. i
CCI DBjrÊIgrÉs!DÍÊP2fgÉÊJ::!jgjÊr!Í± 1.533,J2Q ±
CCI DBjrÊI9rÉ9DÊpfgÉÊ|!mpÊzalÉbljs;a 1LL533,9fl ±
ÇiT DQÉÊÉ2r±b2Épto. de Manut de Escolas Municipaj±€argQlrjjÊdí2_pelaLe.ino.3618igg5 1-,m ±

CCI QjrÊÉ2r±pto. de Obras Particulares 1.533'm,- ±£T DDjrÊ±grÉí2DÊpto. de Obras Públic  s 1.533,9& i
Ç51 DDjflÊÉ2r±pto.deObrasViárias 1.533,9Q i£J DDjre±9rÉo.J2Í±B2±Q±ÊprQgi]Êldi±sa!Çãí2il[abaJhgi 1`533,J29 i
CCI DDjrÊIgrÉ9J2Êp±9ÉÍ±J3rgojÊfg± J.533,ÍZQ ±
Ç£T DD!rÊigri]Í2DÊp2I9Lí!Êlrgmsuçãí2Ê£!Ê!1 1-,m ±£T DQjrÊ±Qri±gDÊpto. de Recursos Humanos 1m,m i
CCI DDjrÊI9±±J2Êp±9ÉÊBÊ!a!ÇõÊs±ígns!±mÊ 1m,m ±£T DDjrÊE2E±p2I9LbÊíaÉdíÊ -,m±
Çg DDjfÊE2r±ptodeDefesaCivil -,99. 1

ÇarrgQlrjÊidí2_pela  Lei  no.  4108  1998£f DQjrÊÉ2r±p2fgÉÊÍÊg±!raJiça -,fl9_ ±
ÇaJ:gQírjí3flqpela Lei no. 4108  igg8
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CCI DDjrÊI9rÉBÊÊplgÉÍÊÍÊri£j!ÇgsB!±rajs. J.533,"E    1.." TP®>#
Cçf± DDjrelgrÉ9DÊp2I9LÍ!Í±íÊri£j!ÇgsJJrbaJigs. J.533,4d Jl\
ÇS± DDjrelgrÉ9Df±pto.deTrânsito i.533,9Q -±     `.    `')t

CCI DQjrÊÉ2LdQÉp2I9ÉÊlrari±p29r±Ês 1.533,J29 '

CCI DQjfl±Í2to.doMeioAmbiente 1-,99_ 1 ursl

Ç51 DQjr§±Qri]í2Êpto. Técnico de Àr  as Urbanas i.533,J2Q i
ÇÇ1 DDj±9IQrÉ!2J2ÊÍ22fglésnj£9Êp2Êra£lí2nf]1 1.533,9Q ±
ÇÇLT DQj±Ê±QrÉí2D§  to. Técnico Sociai 1-,99. i
CCI DQjr§IQrÉÍ2J2Êpto.de  Mat e  Patrimônio  Mobiliári -,mi
CCI DQjrÊE2±epfQÉÊBÊs±ÊasãsL m,fl9_ i£J DQjr§IQ[|!QDÊpartamento de lndústria e Comércio .i.533,99. J

Çargo criado  pela  Lei  no.  3774/1996
CCI Diretor de Turismo -,fl9. Z

Ça]=go criado  pela  Lei  no.  3774/1996£T DQjrÊÉ2r±partamentodepessoalÇÉ±[gocriadopelaLeino.3774/1996 -3,J2Q i
£T Gerência de Contratos e Convênios -,m±£T Procurador do Patrimônio lmobiliário 1-,m ±
CCI Procurador Fiscal Z.533,J2Q ±
Cçg Procurador Judicial 1.533.,m 3

Q!±f±J]IldadíÊ|9L£arggmp!j3!d±Í2Ê!3±J=ÊLi±L32241199£çg Procurador D/ Assuntos lnternos J.5J3,ff ±
CÊm Assessor Administrativo 1,006_,9Q É
Çm Assessor de FinançasL Z . 006,J9g ±

C5f f gQí[jadí2_pela Lei no.  3618  1995
Cçm Assessor Desenvolvimento de Pessoalçargs!írjad!2_Í2elaLeino.3618igg5 m6,J2Q 2

çBl A4ssÊssg±±íÊggrap!Çalafr!mgrij±1 -,m±
ÇÊ±go criado  pela  Lei  no.  3774/1996

Çm çbf±SÊ|!ÊJ2j)[;(Cont de Obras e Edif. j.006,QQ içm ÇbÊÊÊJ]ÊJ2jiL:(Controle U rba n ístico). 1LJ29£,99. i
CÇÇH ÇbÊ±Ê§ÉÊJ2]i£!( Escritório Técn ico). I,006,JQQ ±
Cçffl ÇbÊfÊÉÊDlii!(14aJ]J±±Ên!Çãí2Élrépr!9J!li±njs!Í2a!). -,m±
Çm çbÊfÊ±(   bras ParticLJíares). 1.006,m ±
ÊfHl CEbÊfÊÉÉ±DjiL(í2pçarnÊri±9ÉÊDbras). J,006,J2Q ±
ÇB CÊbí±fÊÉf±DjiL(PaiijmÊri±asãg,143àr!i±I=|Êl£la±|Éb!jsas). 1m,99. ±
çm Chefe de Div (PrgojÊÉ2±). 1L99É,99. ±
CCII CEbíÊÉÊIÊDli£:(IémjÊQQp2ÊraÉgflaJ) 1-,m i
CCIII Assistente Técnico Financeiro 7Zfl,91 ±
CCIII ÇbÊfÊÉÊi2ii£+(mE2fÊD5Ê!,Bá4ig±i!). 7Zfl,9fl_ ±Cçm ÇhÊfeÉÍÊDli£i(AbaslÊsjmÊri±9). Zfl,m ±
CCIII çbÊfÉ±(AÇões Básicas de Saúde). Zfl'99: ±
CCIII ÇbÊfÊÉÊDíi£i(4dJrijJ3jsIEa£ãs!ÉÊíaÉds±). 7Zfl,94 ±Cm Chefe de  Div  (4gr!s!±Jli±±a). 7Zfi,m 1
CCIII ÇhÊfÉÉÊJ2!i£:(A!1mÊnfa!Çãgí!±p!ÊmÊniarr). 7Zfl,9Q i
CCIII çbÊfÊ±(Análise de Receita). Zfl,flQ ±
CCIII CEbÊfÊÉÊDji£i(4Í29jgldi±sas!Í2ri3]J). 7Zfi'99. ±
CCIII çbÊfÊÉÊm(Alendimento à Mulher). 7Zfl,m 1
CCIII çbÊfÊ±(Atendimento Social). 7Zfl,flQ i
CCIII çbÊfÊÉÊDjiL(Ês!mp2JÊmÊnÉ3r±). 7Zfl,Dfl içm ÇbÊfÊÉs2J2Íi£:(E2ÊfÊsaÉÊlr!aJiça±|i2Ad9!ÊssÊri±Ê). 7Zfi'fl9: i
CCIII çbÊfÊ±(Ensino 1° Grau e de Ensino Profissionalizante). 7Zfi,9Q ±
CCIII çbÊf±(Informática e o&M . Zfl,9Q ±
CCIII ÇbÊÉÊi]ÊDji£i(Injs!Ê!!ÇãsLEsp29f±!i£a). 7Zfi,flD_ ±
Çm çbÊfÊi]ÊDji£i(14a!iJ±fÊr!!ÇãgÉÍ±Préí2r!9slssg!a±Ês). 7Zfl,fl9_ ±
CCIII ÇbÊfÊÉÊDji£i(PrQg±amiàsígmpJÊmÊn±arÊs). 7Zfl,fll ±
çfm chefe de Div (BÊ£rÊa:Çãí2). 7Zfl'flfl. i
CCIII çbÊfÊ±(BÊJÊ!ÇõÊsP!1b!jsas). ZÉ±,ÍZQ ±
CCIII Çhí3ÉÊÉÊDji£:(BÊlag!±É±rdÊ!Éf3íaijÉÊ). 7Zfi,m ±
CCIII Çbí=fÊÉÊDji£i(S!±p!sà±ji£s!14±±!]jslí2aJ). 7Zfl,9Q i
Çm Chef   de Div (IÊ§Q±Jrarjíà} 7Zfl,99- ±
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CCIII --.-\               .    .         .       .   .-        .   ..____E_ 7Zfl,94 Ei  `  '    .   '.
t,7cZc,Çm CEbÊfÊ±±J21iL(l£lgj!ân£jaíanj±ár!É±). 7Zfl,99- ',#

CCIII ÇQQrdíema_dor de Bandas e Fanfarras 7Zfl,9fl __i   fiÀü
çarg91r!Íà49=pela Lei no.  3618  i995

>2'\®

ÇÊul_ Ç:bÊfÊke__D_esenvolvimentopessoal 7Zfi,fl9. ri           ``.
ÇaJr:gf2Jr!S!i±1dfLpela  Lei  no.  3139  1992 Tursi
Cf±rci_o_e_xfinto  Dela  Lei  no.  3619/1995Cçm PJf3J]ÊejadorEducacional 7Zfl,9fl

çfm Chefe de Divisão de Benefícios e ServiçQJ5ç!£ja|Ça[goincluídopelaLeino.4059/1998 7Zfi,9Q ±

flv ÇbÊfÊ±í4_pQjQiàgsmg!:aníÊs). Éí2,JQQ J
Çm çbÊf± EjsÊaJjza! ãg±). m,f2Q ±Çm ÇbÊfÊlf±J2ii£:(SÍ±  !±ran  a de  Patrimôni_o  Público  Municip2aJ). 662,00 J
CCIV çbÊfÉ±(IéÊnjÊQ±). 6Éff,flQ Jflv Chefe de Divisão de compra± 6m,m J

C5Êig9±r!Ê!dí2.pela  Lei  no.  3951  1997
Çm Cmofld_e_n_f!_d_ordeAdmEscolar 662,00 JCçm Coordenador de Folha de PagamÊnlQ ff6`2,J29 J
Çm C_oordenador Educacional 6ÉB,m J
CCIV Coordenador de Compra§ m,m =

çargs!±2{fjr!ISLpela  Lei no.  3951  igg7
Çm Diretor de Escola 6ém,m 48

Q________±±±±±!9a4ÊÉÊ±arrggLíàmp2!jadíLi2Ê!3àJ±Íiip19821199ZCm Orientador Educacional 662,00 J9
Çm orientador Pedagégj±Q 65ff,J2Q É8Ç" S_ecretária de Gabinete £2,.QQ 06

Qu!±33r!IjdÊ!dÊIÍ±±argí2±mp2!j3ÉÊLÍ2Ê!alÊjiip1982£1992çf" çbÊfÊ±(de Defesa C.ivil e RadiocomunicaçãÊ§) m,J2& ±
ç3àrg9íriad±pela Lei no. 3618  igg5

CCIV çbÊÉÊÉÊÊli£jsãÊÉÊfÊggra!içalafr!ms2njíÊJ±B9!ida Éí2L2,L9Q J
çarg91r!adsLpela Lei no. 4108  igg8

CCIV Chefe  de  Divisão  de  Patrulhamento  dos  Log!:adg!±J:Qsl!jb!js9±e_AP2Qjf1 Éí2,@ i
CS±argglr!adí2.pela  Lei no. 4108  igg8

Ç5" Chefe de  Divisão de Seg±±±ap;Ça 6m,m i
CarggJn£!±±íd±peJa  Lei no. 4478  2ooi

ÇÇEl Chefe de Divisão de Defesa Civil m,m ±
çargQJJ]s!i±fl±pela  Lei no. 4478  2ooiqv Chefe de Divisão de Fiscalizaçaãí2firâJ3±j±9: éft,J2Q ±
çargs!JJis!J±fi±pela Lei no. 4110  igg8

Çm CEbÊfÊÉÉ±J2ji£!(£aJ:rp2jJ]±a!:!Íà} É£2L2,+gQ ±
ND!9i£9±n£gi±fàdramÊ!]IQÉ3àd!2.pÊJÊIÊjnpAllflll99ÊC" CEbÊfÊÉÍÊDji£:(J±sjn±ÉÊBÊ£!£!agÊm±ígmí2QslagÊm} 6m,m ±
Nr!!Ê!i£9±n£g!±Êbi:ainÊnlgÉad±p2Í±!alejiipAll£0!1199B

çm ÇbÊfÊÉÊDji£:(l£!i£Êjrgl4i±njs!Í2aJ). É±2_,f2Q ±
Nr!!9i£9±n£g!±Ê!d±amf±n±9Éíàfl±i2Ê!Ê!J±1npAll91199&

çm çggfdÊna4s!rÉÊf£gÉPÊÉf2J3ai£jmÊniasãí2 6®,m ±
ND!9i£9±r!£g!±adramÊr!I9ÉÍ3b±i2Ê!f!|ÊjnpL4119£199Ê

CCIV Motorista de Gabinete do Prefeito m,m 2
Nr±!g±£g±n±g±±±4ramÊr!±9i]ad±pÊ!ÊIÊjnp1119£199&

ÇÊE¥ S±i±pervisor da  Usina de Asfalto 6m,flQ i
Nu!9i£9±n£g!±adramÉàr)±9Éad±B2Ê!aJ±jnpL4119£199&flv çbÊfÊ±(Apoio Ad m i n istrativo) §S2,m 15
Q!±Ê!!3fjbf±dÊÉÊ±argg±!npJj±p2Ê!alÊíi3PL44ZÊ£2991
Q!±aníídÉ3flÊi]Ê±argg±!np2!jaflgp2Ê!3àlÊjnpíA1191199fi
Nr±!g±£g±n£gi±fàflramÊnlgÉíàdgLPÊ!alÊjnpL4119£199Ê

CCIV çbÊfÉ±(Coleta e Aterro Sanitário} m,J2£0_ i
N__.____±!g±£g±±gg±±afl±amfàn±9Éiàd±p2Ê!alÊlnp11i9£199&

CCIV çbÊfÊ±(f;Qn±f±ri£a!çãs!ÉÊíérEÊggs} £2,J2Q ±
ND!Í2i£9±!igi±adra!níÊn±9Éad±p2Ê2!alÊlnp1119£lf29B

Çsfll ÇbÊfÊÉf±J2ji£i(Es±radasJ!4i!!ijslpalsB±±rajs). Éí2,LQQ i
Nr!!Í2i£g±ri£g±!É]flramÊ±!i±9ÉadgLD2Ê!alÊjngíill91199B

CCIV ÇbÊfÊÉÊD!i£i(MÊ!ri±±iÊn!Çãgl£9!±n±e} éft,9Q ±
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ND!9i£9±n£g±!3!dra!nf±ri±9Éa4i2_Í2Ê!ÍàlÊjnpL4llí)£199& Qú"`CIPA{o
CCIV çbÊfÊÉÊÊji£:{Mi±±9s±íaJsadas). ff2imffiE(íF

¥#NB!g±£g±±£g_i±a4±amÊrilgÉadf2_P2Ê!3!|ÊjnpL4il9£199Ê
CCIV çhÊÍ±(Par£g!±Ês±1Ê!rdjris} Éí2,tzg `,¢--

Nr±!9±£g±n£gi±adramÊn±9|adí2_pf±!3±|ÊjnpLÍ11191199Ê
Çq chefe de Div (§jr!±Jjza:ÇãJ2). Éí2,J2Q l_ursj

ND!f!i£9iÊrig±±ad±a!nfàn±9ÉadgLÍ2Ê!alÊlnpL41191199B
Çm chefe de Div (l[arEj!ÇãQ} 6m,m 1

ND!9i£s!±n£g!±ad±ams±r!I9ÉadsLi2Ê!aJ±jii3Allflll99Bflv A4SS!S±Ê9±ÊÉÊ±gg±1±S!ã__g Perma n ente de Licitaçãí2 525,flfl ±
CCV çbÊfÊ±(Almoxarifado li). 5Z5,9Q i
aí3Jl Çbí±fÊÉÊDji£i(Ma!ii±fÊn!ÇãQ). 5Z5,9fl_ ±£V çbÊfÊÉÊDíi£:(BÊ!3TçãgÉÊ£9r!s!±ms!). 5Z±,m ±
CCVI Secretária de Gabinete ii 599'99- 2

çargg±2{Ij!3ÊQ_pela  Lei  no.  3987  1997C- Jornalista 4435,99. ±
CCVII S]±pervisor de Foto e Vídeo 443±,m ±Ç® Maestro Arra njÊdí2E 443±,99_ J

Çargo criado  pela  Lei  no.  4061/1998
C_Çm Maestro RegÊnÉ 44±,m ±

Ça[go criado  pela  Lei  no.  4061/1998Çm Maestro CoreógrafÊ Íi5,J29 J
Çargo  criado  Dela  Lei  no.  4061/1998

CCVIII Administrador do Cemitério MunicipaJ 32Ê,J3Q 2
CCVIII Coordenador de Fregljênsjíi m,J2Q ±
CCVIII S±pervisordeEgÊPÊ_Quantidadedecargos ampliada  pela  Lei  no.  3527/1994 3Z§,9Q is

_Quantidade  de  cargos  amE2liada  pela  Lei  no.  3139/1992Cçfl SgpÊryj5arÉÊJ±gÉÍ2ÊÉÊ5Êgi±ran!Ça. 3ZÊ,D9_ ±
Ça[go  criado  pela  Lei  no.  3774/1996

CCIX Administrador da Rodoviária 339,m ±çm Administrador do  Mercado Municipa| 3mLm ±

Atribuições  incluídas  pela  Lei  no.  3043/1991
DENOMINAÇÃO DCJ EMPREGO..  COORDENADOR DE

FOLHA  DE  PAGAMENTO
-DESCRlçÃO DAS ATRIBulçõE±

-=P!3!]Êejair,±±±pÊri£lsionaraexecuçãQ;.

-=|!ariÊejar os trabalhos a  serem _realizados dentro do

setor de p2Êgamento, observandci as necessidades de serviçQ;.
-=|]±pervisionar      a      exe£i±Ção      verificando      o

desempenho de seus subordina_d_o_s, os resultados obtidos,_para_prQpor novas estratégias de trab_a!_ho;.
--  Ter  conhecimento  de  folha  de  Í22agamento  através

de  compiu_t_a_d_o_r,  controle  em  salário  família,jmposto  de  renda,  auxilio  doença,±§g!±rQ§,  acidente  de
tr_a_b_alho,  horas extras,  etc...

--  Conhecer__Q_pÊra;Ções  em  terminal  de_c_o_m_pgÉf lí2i,.

etc. . .

Q_b_om andamento dos trabalhos;.

ÍmmÊ£dflaÉa,.
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-=Apresentar relatórios de trabalho aos suPÊrjgfÊÊ;.

--  Solicitar  c_o_m_pra  de  eqgjpamentos  e  materiaú!s___para

--Conferência geral  na folha díLPÊ!gamento mensal;.

--Executar  tarefe.s   correlatas   a   critério   da ±bÊf!a
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DO EMPREGO:   ADM

-D±ESçBI!çÃO DAS ATRIBU_Bç;ÕE±

-=Assl!s_t_ir diretamente o diretor do  1_

atividades de pJanÊejamento, coordenação e supervisão da rodovi!í!:ja;.
-=__ Coord enar,L3!±pervisiona rrlr!Êní£aLE_as_ eqgjp§§JÊ

trabalhQS.díe zeladoria da  rodoviária verificando o desempenho e a qualídade de serviçQ±prestiad-os;.

observando as leis reguladoras;.

--±iscalizar   a   cobra3!pça   das   taxas   de   embarqgíà,.

--  Arrecadar  e  dar  entrada  através  da  Secret_aúa_ _de

E!r!a]iças das numerárias_r_e_sultantes;.

dÊsgdÉ§,_a_critério do chefe imediato .---EXÊ-Cutar    °Utras    tarefas    correiatas    às    acima
-DENOMINAÇÃO   DO   EMI>REG;O:   ADMINISTRADOR

DO  IVIERCADO  MUNICIP_4±

-DEscFiiçÃo_DASAmlBB±±±!çÉE±

-=Í5i±pervis-ionar as  atividades±|Í±±permissionárias  no

tqmnte a zelo, utillzando de esRa!Ço reservado para bancÂs, observando as leis rçgulamentares;.
-=lÊSP9ridÊLpela   administra_Ção   dos   horários   de

abertura e fechamento do mercado;.
--  Administrar  os  servjdores  municjp2aj5ig!±SLPJ:Ê5faf lQ

ssÊEi£j!ÇQngmm_e_[c_ado,_observandodesempÊ]ibí2,atribuindotarefas;.
-±Controlar os materiais e eqüp_a_mentos u_ti!i_z_af lg§;.

--    Executar    outras    taref_f]s    correlatas    às    acima

descritas, a critério da chefia imediata.

D_o cEMHÉRlo MUN|apAL                                      -DEEÊmEASÃ9±M.P.REGo:  ADMIN|sTRN¥QB
-DESCFtlçÃO DAS AiT:BIE±±J±JÇÊE±

-=|Q9±£denar    as    atividades    administrativas    do

cemitério, observando a qualidade dos serviç9±prfe_§_±_a_f!__Q±para  melhor atendimento aos munícipÊ§;.
-    Orientar    a    pf2pi±Jfà!Çãf!,|2£plicando    as    normas

existentes referentes aos serviçQ±prestados no cemitério;.
-=J!3!i§j_a_r______as _ _atividades    a    serem    desenvolvidas

aassls±jndo diretamente` Q Diretor de Servi_Ços Urbanos;.
-=|]±pervisionar      os      servidores      sob  |!±a

EÊ§ponsabilidade,i£ferif li_ca_rido desempenho e aplicando as normas administrativas;.
-- Controlar materiais utilizados,_p2rQpondo com_pJ:alÊ

e_ggjpa mentos materiais para o bom andamento dos serviçQÊ;.
--    Relatar   aos   seus_T__S_u_periores   sobre   os   trabalhQ_s_

desenvolvi dos e os resultados obtiqos;
--_E_xecut_a_[_p!utras   tarefas    correlatas    às    acima

dgí"rflt_a_s, a critério da chefia imediata.
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DENOMINA
~\0    DO    EMU±BEG_Q_E    COQ

-DESCRlç:ÃO DAS ATRIBulçõES±

--      Coordenar     apontamentos,`
C0m

documentação  de  falta,|j£Ên!Ças,   €ntradas  atrasadas,iÊg!±rQ,   auxilio   doen_Ça,   controle
maternidad_e, etc. . .

fp3¥güência;.

ç9mputador;.

elaboraçãg±planilhas para acerto de horários;.

-- Proceder conferencia em cartão de ponto e folha de

--   Emissão  de  cartão  de   ponto   mensal  através  do

-=______Controle    e    horário    de    trabalho,|J±Ê[qç§Ê§|

=  Manter_guadro  de  avisos  atualizados  com  normas
sobre cartão de ponto e folha de freqüêr]Çia.,±IÇ±

--    Levantamento    de    faltas    e    licenças_para    as

Secreta[Íf±¥;.
-=AÊQmp_auHb_a!rlÉ!c±r!j±Co  na   manutenção  dos  relógís!s.

dgíLP0nto,_

=__Mu_dança     de    calendários    em     final     de     mês;.
aaÊfmpanhar os relógios diariamente proc:edendo acerto e corda;.

--ConhecimentoÊmJÊgjs!a!Çaã£oL±r±b±Jbjsla;.

--   Outras   atividades   correlatas   determinadas   pÊJa

Chefia.

QE±£QUIPE  DE PAVIMENTAÇÃQ

-DENOMINAÇ±ÃO    D0    EMPREGOE    COORDENADOR

-DEscFtiçÃo DAs AmlBulçõES±

--     Planejar     os    J]r_a_balhos     a     serem     realizados,.

Q_b_servando as necessidades do serviçQ;.
-=_C_Q_o_rdenar  a  execuçãí2,  verificando  o _desemp2ÊnbsL

de seus subordinados, os resultados obti_d_Q_§_pÊra_p2EQpor novas estraté_gias de trabalho;.
- Solicitar±Qmpra de eqgjpamentos, materiais pa±ai

bom andameÊpto das tarefas realizadas;.
--       Executar      re]atórios      aos      seus      SuPÊrjí2rÊ§

d_escrevendo as metas alcançada±
-DENOMI_N_L±_çÃO   DO   EMPREGO:   SUPERVISOR3ÊEE_

USINA  DE ASFALTO
-DESC_FtlçÃO DAS ATRIBulçõES±

--      Orientar,±]±pervisionar      e      fiscalizar:-

desenvolvimento dos trabalhos das eqgjpes sob sua supervisão;.
-- Verificar se os serviços estão sendo executados de

acordo com os programas e determinações técnicas, especificações, cronogramas e plantas;
--    Elaborar   pfleÊsões   de   mão____de___ob_ra,    materiais,.

ferramentas ou  instrumentos para a execução__d_os_ trabalhos p2EQgra!ma_d_oE;.
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=__Controlar  os  serviçQ±|]Í±
de_   materiais,__acessórios,    instrumentos    €_   ferramentas,_  destinados    à
Pmgramados;.

ssÊgura!iça;.

SÊri£j!Ços de oLitras eqgjpÊ§;.

-Constatar a p2fÊsíe:_n__ca dos servidores

-- Observar e fazer cumprir normas

--±pÊryjsjí2f lnar as atividades de suas eqÉp§s_ com os

-=|azíer    testes    dos    materiais    emprÊgados    na

ÊXÊÊg!Çã_QL±produtos usiD_ados, de forma a_r_egular a usina  para fabricação da  massa asfálti-ca;.

PadLÕÊSÉnÊÉf imdg5;.                                                  =-yerífJcar se os produtos acabEidos estão ,c!ent[:Q|Ês

aangmmalidadestécnicasouadministrativas;.

c±rjJtério da chefia  imediata.

--   Comunicar   ao   seu   supe_rior   imediato   guaj5£g]±ÊJ:

--  Executar  tarefas  correlatas  às  acíma  descritas,Li

-DENOMINAÇÃO   DO   EMPREGO:   SUPERVISOR   DE

EQUIPE

-DEscF.IÇÃo DAs AmlBulçõEs:

--       Supervisionar      e      controlar      as      atividades

desenvolvidas,  verificando  o  cumprimento  das  necessidades  de  serviços,  determinando  a  divisão  de
funções;

-   Orientar  na   execução  de  tarefas,   estabelecendo
normas, procedimentos, equipamentos mais adequados;

-  Manter  a  disciplina,  observando  o  comportamento
dos funcionários para propor promoções, demissões;

-   Sugerir  a   compra   de   materiais   e   equipamentos
observando as necessidades de serviços;

-   Executar  relatórios   a   seus  superiores,   relatando
serviços realizados, problemas encontrados;

-      Outras      atribuições      correlatas      que      forem
determinadas pelos seus superiores.

-DENOMINAÇÃO    DO    EMPREGO:    Assessor    para

Assuntos de lndústria e Comércio
Denominação  introduzida  pela  Lei  no.  4231/1999
-DESCF`IÇÃO DAS ATRIBUIÇõES:

= assessorar o  Prefeito no estabelecimento da  política
econômica  municipal  relacionada  com  o  desenvoMmento  da  indústria,  agroindústria  e  bem  assim  com
a expansão do comércio;

-  acompanhar  os  assuntos  de  interesse  do  Município
relativo às atividades industriais e comerciais, ].unto aos órgãos competentes;

-   dar   assist:ência    às   atividades   do   setor   privado
utilizadas  na  indústria  e  no comércio;

-prestar apoio técnico à  indústria  e comércio quando
de sua  instalação;

-   sugerir   medjdas   que   representem   estímulos   e
incentivos à  iniciativa  privada.

4iüEkQH
ANEXO  ALTERADO  PELA  LEI  NO.  3619/1995

sAAE-sEtwiçoAUTÔNorvioDE_Á_G_u_AEEsàõiFÍo-DE]ACAREÍ
ESCALADEVENCIMENTODECAF.G_O_S_E_E_EIIVOS
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BEE CAFIGO VENCIMENTO L07Açffü\Cl {0¢WZc,>JDm
Ç@ Presidente 2Í32§,9fl Om/+q

CCI DDj±Ê±9rlí2J2ÊpartamentoAdministrativo _1.533,m Qflã      SW
Qjr§IQrJIQD§parta mento Fi na ncei ro flflã       c,,
Qjr§IgrJ!gDÊpartamento Técn ico QÉ\O          (y
Diretor de Op2Êra!ÇõÊS Q±\   T„
Procurador Jurídico Ql--

Cçm A_ssessor Técnico da  Presidência 1-,m OJ

_ANEkov

ESCALA  DE VENCIMENTO  DOS CARGOS, EFETIVOS DA FLJNDAÇÃ:ÃO CLJLTLJRAL DE ]ACAR.El+Y I
]Q_SE  MARIA DE ABREU

CARGOS SALARIO
Auxi[iar de  Serviços Gerais ü,ü
QL22ÊjJQ 2#,QQ
Auxiiiar de Administraçãg 2#,flQ
Auxiliar de ArgEiyQ 2ü,ü
Auxiljar de  Biblioteca 249,ü
Agente Cultural 2ÊZ,Qg
Assistente de AdministraçãQ 28Z,QQ
Encarregado de EgüL€ 2ÊZ,QQ
Motorist:a 2ÊZ,Q9
Secretária 2az,QQ
ftprador 4ÊE,ü
Técnico de Contabilidade 4ü,QQ
AnüptigQ 5Z±,QQ

A|guivologisÉ EZE,ü
Assistente Cultural 5ZE,QB
Bibliotecário EZE,QQ
Historiador EZ5,Q9
MUÉÊéJQgQ 5Z5,QQ

ANEko  V

QUADRO-DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JACAREÍ

DENOMINAÇÃO DO CARGO REFERÊNCIA LOTAÇÉQ
CHEFE  DE  GABINETE Ç@ 01
ASSESSOR DE  IMPRENSA  E  RELAÇÕES  PÚBLICAS ® Qi
SECRETÀRIO  DOS  NEGÓCIOS JURÍDICOS ÇQ Ql
SECRETÀRIO  DE  PLANEJAMENTO ÇQ Ql
SECRETÀRIO  DE ADMINISTRAÇÃQ CCO Ql
SECRETÀRIO  DE  FINANÇAS çQ Q±
SECRETÀRIO  DE OBRAS  E VIAÇÃQ CCO 01
SECRETÀRIO  DE  SERVIÇOS  MUNICIPAIS CCO 01
SECRETÀRIO  MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃQ ÇQ 01
SECRETARIO  DE  SAÚDE  E  HIGIENE Ç@ Q±
SECRETÀRIO  DO  BEM-ESTAR SOCIAL ÇQ Q±
SECRETÀRIO  DE  HABITAÇÃQ m Q±
SECRETARIO  DO  MEIO AMBIENTE ÇQ Q±
SECRETARIO  DE  ESPORTES,  CULTURA  E TURISMO ® Q±
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SUBPREFEITO  DO  DISTRITO  DO  PARQUE  MEIA LUA ÇÇQ _b\       -       A, 1 Tzg,#
SUBPREFEITO  DO  DISTRITO  DE  SÃO  SILVESTRE CCO 1B.         I            '
DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DE  SEGURANÇA  E  DEFESA CIVIL Ç;E1F      Q±6,i
PROCURADOR  D0  PATRIMÕNIO  IMOBILIÂRIO Ccl1E        Q± 3+
PROCURADOR  PARA ASSUNTOS  INTERNOS ÇE )      Q2`„
PROCURADOR JUDICIAL ÇÇ± lr
PROCURADOR FISCAL ffi "..--i„.

ASSESSOR TÉCNICO-LEGISLATIVO CCI 01
DIRETOR      DO      DEPARTAMENTO      DE      MATERIAL      E      PATRIMÕNIO ffl QÉ
MOBILIÁRIO
GERENTE  DE  CONTRATOS  E  CONVÊNIOS Çg Ql
DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DE  FINANÇAS g ü
DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DE  OBRAS  PUBLICAS CCI Q±
DIRETOR    DO     DEPARTAMENTO     DE     CONSERVAÇÃO     DE     PRÓPRIOSMUNICIPAIS ffi Q±

DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DE  OBRAS  PARTICULARES ffi Ql
DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DE TRÃNSITO CCI 01
DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DE  SERVIÇOS  URBANOS CCI Q±
DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DE  SERVIÇOS  RURAIS Çff QÉ
DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DE  SAÚDE CCI 01
DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DE  HIGIENE ÊÇ! 01
DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DE  PROMOÇÃO  SOCIAL CCI Q±
DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DE  SERVIÇOS AUXILIARES Çff Q±
DIRETOR DO  DEPARTAMENTO  DO  MEIO AMBIENTE ffl Q±

ANEXO   VI

QUADRODEEMplüGOSEMCOMISSÃQJ2ffi±OÍAUTÔNOMODEÁGUAEESGOTO-SAAE,

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO SÍ:MBOLO LOTAÇÃQ
PRESIDENTE ÇQ 01
DIRETOR TÉCNICO Çg Q±
DIRETOR ADMINISTRATIVO CCI 91
DIRETOR  FINANCEIRO CCI Q±

ANEXO  VII

QgAE2JLODO-SCARGOSEFETIVOSDAPREEEEMUNICIPALDEJACAREÍ,REFERÊNCIASE

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO A Q2
ASSISTENTE  DE  BIBLIOTECA B QÉ
ENCARREGAD0  DE AREA RURAL Ê Q±
ASSISTENTE  DE TESOURARIA Ê Q±
ASSISTENTE  DE  PESSOAL E2 01
ASSISTENTE  DE  RECEITA B 01
CHEFE  DE  DIVISÃO  DE TESOURARIA E Q±
CONTADOR E Ql

CLASSE  (CARGO). REFERÊNCIA LOTAÇÃQ

ANEX0  VIII

EscALAEEÁ;RELEE:ÊDNociAáEASLAH*¥gLSTDDOAsps±RFT[?3#sMRUENG[icD]gÊLPLF]::#Ê?ÍLiDAÇÃQ

REFERÊNCIAS SALÀRIOS - JORNADA DE OS HORAS
4 Ç±t 30.117,QQ
B ÇrS 30.397,Qfl
£ flfi 32.952,QQ
J2 Ê±t 34.943,QQ
E fli! 36.786,ü
E Í±i 40.694,Qfl
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£ É$ 44 . 1 1 3 ,flg
± Ç±+ 48.606,00
I Ç±i! 53.313,õ
± çr$ 58.466,oo
± Ç±i 62.543,5Õ
J4 Éi 68.917,ÕÕ
ü gi 75.856,55
Q Ê±É 83.854,ÕÕ
E Ç±i!  90.365,5Õ
_Q Í±$ 99.387,ã
8 ç±i!  108.824,00
S çr$ 1i8.527,5I çr$  129.292,QQ

ANEXO   IX

===â±+[%E;RÓEE#ÊW:_Eu:oET+EffiffiEGÃ=3ãEEE¥GC±E±:=:=:EÊ=Ê:ÃQ

REFERÊNCIAS SALÀRIOS I JORNADA DE OS HORAS
A fl$    30.117,QQ
8 ffi    30,397,QQ
C Ç±fi     32.952,flQ
D Çr$    34.943,Qg
E ffi!    36.786,QQ
F ffi 40.694,Qg
G Í±[ 44 . 1 1 3 ,QQ
H Çr$ 48.606,QQ
I flii 53.313,Qg
J Éi! 58.466,ü
L ff$ 62.543,QQ
M fli! 68.917,QQ
N Í±i75.856,QQ
0 Çr$ 83.854,ü
P ffi! 90.365,QQ

_Q ffi 99.387,QQ
R ç±i  108.824,QQ
S çr$  1i8.527,QQ
T Çr$  129.292,QQ

ANEXO   X

EscALA-DEsÍMBOLosESALÁM¥uoN:à3ãLE¥:EÃ€£ÊEEÉMcoMissÃODAPREFETTURA

SÍMBOLO SALÀRIO
CCO Ê±S 403.643,QQ
CCI uS 250.736,QQ
CCII ÉS 129.295,QQ
CCIII fft 118.527,®
CCIV gii io8.824,QQ
CCV Éi 99.387,QQ
CCVI Ç±i! 90.365,ü
CCVII ffi! 83,554,Qfl
CCVIII ffi! 75.856,QQ
CCIX Ç±i 68.917,m
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A_NE¥O   XI

EscALADEs-ÍMBOLosEs#Á¥3ÃÊÊSGE#oRE_GsoáEMDf?#EÊSRÃEÃ?Do

SÍMB0LO SALÂRIO
CCO ç±$    403.643,QQ
CCI Éií    250.736,QQ

ANEXO  XII

EscALAbEsÍMBOLosEpâÊEÉ#3ÊÀD£:NfFCR[ç::3E]pARcoAv[tiiFtiMÍENTOEMcoMissÃo..DA

SÍMBOLO SALÂRIO
CCO ç±ii    403.643,QQ
CCI Lçr$    25o,736,Qg

ANEXO  XIII

ES.C.ALA..bE.ÊÉEELooâETSô##ooÊEDÃgu¥EÊgãoDTEoP_RgxL¥EDNET]oAE#RCEoÍMESSÃÉ2m

SÍMBOLO SALÁRIO
ÇÊQ Ç±$    403.643,QQ
CCI ±i   250.736,QQ

ANEXO   XIV

E.S_ÇALA,TDAS.REFERÊNCEÊÊ,F]Eo]TRUNàDÂFu:[vcETEEELMDEEN]TAocSARÊfcARGoSEFE.r]VoSDA

REFERÊNCIA JOFINADA DE 6 HORAS JORNADA DE S HORAS
VENCIMENTO VENCIMENTO

A Çr$  52.119,QQ Ê±i! 62.543,m
B Çr$ 63.213,m Ç±+LziÉEÉ,QQ
Ç Ç±ií 75.304,QQ fft 90.365,Í2Q
E2 Ç±i 90.687,QQ Ç±i  108.824,J2Q
E ff$ 98.772,QQ ç±ii  il8.527,QQ

4±EXo  Xv_

QUADRobASCLASSESQMUENC]%¥pPARLEg:EEMCAÀRE¥T:ÉÊÊÉÊEES.CE°NALDAPREFEtTURA

EABA
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ANEXO  XVI

QLADRODAjcLASSESQH±EEEFffiç}NmDAPREFEEI!±E±Ei=

ANEXO   XX

-QUADRODAt±tFTã#fiàsDQE=E===:==E,gE5M_êÀUET_ç?Eo]ÂâÀM±N±Ê==ÊE:±E;LÊEBiHÇQ
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ANEXO   XXI

QUADR-O DA EVOLUçÃO DA CARREIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ I
opEFmcloNAL

CARGO/EMPREGOINICIALDECARREIFIA ACESSO

AUXILIAR  DE  SERVIÇQS JARDINEIRO  -   ENCARREGADO   EQUIPE   I   -   ENCARREGAD0   EQUIPE   11   -ENCARREGAD0EQUIPE111
GERAIS
AUXILIAR  DE  SERVIÇQSGERAIS AJUDANTE  DE  OBRAS

AUXILIAR  DE  SERVIÇQSGERAIS BABA

AUXILIAR  DE  SERVIÇQSGERAIS
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